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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N° 27.669, DE 26 DE JANEIRO DE 2007.  (*)
Reestrutura as Comissões Permanentes de Tomada de Contas Especial que especifica visando à
continuidade dos procedimentos de apuração de responsabilidade a serem submetidos ao Tribu-
nal de Contas do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1° - Fica designada a servidora ROSÂNGELA ALVES DE PAIVA, matrícula n° 62.450-0,
como Presidente das Comissões Permanentes de Tomada de Contas Especial, de que tratam os
Decretos n° 26.603, de 23 de fevereiro de 2006; n° 26.625, de 09 de março de 2006; n° 26.636, de
15 de março de 2006; n° 26.716, de 06 de abril de 2006, n° 26.735, de 19 de abril de 2006; n°
26.985 de 10 de julho de 2006; n° 27.012, de 20 de julho de 2006; n° 27.170, de 31 de agosto de
2006; n° 27.171, de 31 de agosto de 2006; n° 27.173, de 31 de agosto de 2006; n° 27.174, de 31
de agosto de 2006; n° 27.175, de 31 de agosto de 2006; n° 27.176, de 31 de agosto de 2006; n°
27.177, de 31 de agosto de 2006; n° 27.178, de 31 de agosto de 2006; n° 27.179, de 31 de agosto
de 2006; n° 27.180, de 31 de agosto de 2006; n° 27.181, de 31 de agosto de 2006; n° 27.182, de
31 de agosto de 2006 e n° 27.302, de 06 de outubro de 2006; em substituição à Presidente
RENATA SILVEIRA TAVARES, matrícula n° 77.970-9.
Art. 2° - Fica designado o servidor IVONILDO BRAGA MAGALHÃES, matrícula n° 79.980-
7 como Membro das Comissões Permanentes de Tomada de Contas Especial, de que tratam os
Decretos n° 26.871, de 1º de junho de 2006; n° 26.872, de 1° de junho de 2006, n° 26.873, de 1º
de junho de 2006; n° 26.934 de 23 de junho de 2006; n° 27.011 de 20 de julho de 2006; n° 27.169,
de 31 de agosto de 2006; n° 27.172, de 31 de agosto de 2006; n° 27.183, de 31 de agosto de 2006;
n° 27.184, de 31 de agosto de 2006; n° 27.186, de 31 de agosto de 2006; n° 27.187, de 31 de
agosto de 2006; n° 27.188, de 31 de agosto de 2006 e n° 27.302, de 06 de outubro de 2006, em
substituição ao Membro JOÃO SÉRGIO BESERRA DE LIMA, matrícula n° 76.451-5, bem
assim do Decreto n° 26.603, de 23 de fevereiro de 2006, em substituição à Membro SYNTIA
HELENA RODRIGUES RIBEIRO, matrícula n° 77.118-X.
Art. 3° - Fica designada a servidora MARIA FAGUNDES DE SOUZA, matrícula n° 79.921-1,
como Membro das Comissões Permanentes de Tomada de Contas Especial, de que tratam os
Decretos n° 26.625, de 09 de março de 2006; n° 26.636, de 15 de março de 2006; n° 27.170, de
31 de agosto de 2006; n° 27.171, de 31 de agosto de 2006; n° 27.173, de 31 de agosto de 2006; n°
27.174, de 31 de agosto de 2006; n° 27.176, de 31 de agosto de 2006; n° 27.177, de 31 de agosto
de 2006; n° 27.178, de 31 de agosto de 2006; n° 27.179, de 31 de agosto de 2006; n° 27.180, de

31 de agosto de 2006; n° 27.181, de 31 de agosto de 2006 e n° 27.182, de 31 de agosto de 2006;
em substituição à Membro SYNTIA HELENA RODRIGUES RIBEIRO, matrícula n° 77.118-X.
Art. 4° - Fica designada a servidora SIBELE ELADIR DE ANDRADE LÉBEIS, matrícula n°
79.892-4, como Membro das Comissões Permanentes de Tomada de Contas Especial, de que
tratam os Decretos n° 26.735, de 19 de abril de 2006; n° 26.985 de 10 de julho de 2006; n° 27.012,
de 20 de julho de 2006; e n° 27.175, de 31 de agosto de 2006, em substituição à Membro SYNTIA
HELENA RODRIGUES RIBEIRO, matrícula n° 77.118-X, bem assim dos Decretos nº 26.679,
de 27 de março de 2006; n° 26.714, de 06 de abril de 2006; n° 26.715, de 06 de abril de 2006; n°
26.736, de 19 de abril de 2006; n° 26.824, de 18 de maio de 2006; n° 26.859, de 31 de maio de
2006; n° 27.185, de 31 de agosto de 2006; n° 27.220, de 08 de setembro de 2006 e n° 27.369, de
1° de novembro de 2006, em substituição à Membro MARINA LÔBO DE ALMEIDA SAN-
TOS, matrícula n° 62.441-1.
Art. 5° - Fica designado o servidor JOÃO MARCOS MOREIRA TEIXEIRA, matrícula n°
42.820-5, como Membro da Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial, de que trata
o Decreto n° 27.302, de 06 de outubro de 2006, em substituição à Membro ROSÂNGELA
ALVES DE PAIVA, matrícula n° 62.450-0.
Art. 6° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 26 de janeiro de 2007.
119° da República e 47° de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
____________
(*) Republicado por haver saído com incorreção no DODF n° 21, de 29 de janeiro de 2007, página 09.

DECRETO N° 27.687, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2007.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 10.998.518,00 (dez milhões, novecentos e noventa e
oito mil, quinhentos e dezoito reais), para reforço de dotação orçamentária consignada no vigente
orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, da Lei nº
3.934, de 29 de dezembro de 2006 e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e o que consta no processo nº
010.000.100/2007, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal crédito suplementar, no
valor de R$ 10.998.518,00 (dez milhões, novecentos e noventa e oito mil, quinhentos e dezoito
reais), para atender à programação orçamentária indicada no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes do Anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de fevereiro de 2007
119º da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO N° 27.688, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2007.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 5.098.870,00 (cinco milhões e noventa e oito mil e
oitocentos e setenta reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orça-
mento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea
“a”, da Lei n° 3.934, de 29 de dezembro de 2006 e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais
de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964 e o que consta nos
processos nºs: 144.000.005/2007, 150.000.183/2007, 080.000.639/2007 e 305.000.018/2007,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar, no valor de R$
5.098.870,00 (cinco milhões e noventa e oito mil e oitocentos e setenta reais), para atender às
programações orçamentárias indicadas nos Anexos II e III.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes do Anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de fevereiro de 2007
119º da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO N° 27.699, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007.

Dispõe sobre o fechamento dos Postos de Abastecimento da Administração Direta e Indireta do
Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º - Os órgãos da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal procederão ao fecha-
mento dos postos de abastecimento de combustível utilizados por suas respectivas frotas, ime-
diatamente após a drenagem dos tanques.
Art. 2º - Permanecerão em funcionamento, até a implantação de nova forma de aquisição e
fornecimento de combustível, os postos de abastecimento da Secretaria de Estado de Planejamen-
to e Gestão do Distrito Federal, das Administrações Regionais de Taguatinga, Brazlândia, Gama
e Planaltina, do Complexo da Polícia Civil do Distrito Federal, da Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil e dois da Polícia Militar do Distrito Federal, em locais a serem definidos.
Art. 3º - Os postos em funcionamento serão integrados ao sistema de gestão de veículos, adminis-
trado pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito Federal, bem como o
cadastro de veículos e condutores que integram a frota dos órgãos de que trata o artigo primeiro
deste Decreto.
Art. 4º - A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito Federal fica autorizada a
proceder ao remanejamento dos cargos dos órgãos da Administração Direta, Autárquica e Funda-
cional que tiverem seus postos de abastecimento fechados para suprir as necessidades de outras
unidades de abastecimento, bem como adotar providências para aquisição e fornecimento de
combustível junto à rede de postos convencional.
Art. 5º - Caberá a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito
Federal proceder ao relatório de ações para adequação das áreas dos postos de abastecimento a
legislação ambiental.
Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 2007.
119º da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 27.700, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007.
Extingue e cria Cargos que especifica, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 3º, da Lei
nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, DECRETA:
Art. 1º - Ficam extintos da estrutura da Administração Regional do Núcleo Bandeirante, da
Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
10, de Secretário Administrativo e 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-03, de Assistente
do Gabinete.
Art. 2° - Fica criado, sem aumento de despesa, 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12,
de Chefe de Elaboração e Aprovação de Projetos de Vargem Bonita, da Administração Regional do
Núcleo Bandeirante, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 2007.
119º da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO N° 27.701, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007.
Remaneja Cargos que especifica, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e de acordo com o disposto no
inciso III, do artigo 3º, e no seu parágrafo único da Lei n° 2.299, de 21 de janeiro de 1999,
DECRETA:
Art. 1º - Ficam remanejados do banco de cargos da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
do Distrito Federal, sem aumento de despesa, para a estrutura provisória da Subsecretaria de
Fiscalização, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, os seguintes cargos: 01
(um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assistente; 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-08, de Encarregado e 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Coordenador.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário

Brasília, 12 de fevereiro de 2007.
119º da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO N° 27.702, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 8.758.991,00(oito milhões, setecentos e cinqüenta e
oito mil, novecentos e noventa e um reais), para reforço de dotações orçamentárias consignada no
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea “a”
da Lei n° 3.934, de 29 de dezembro de 2006 e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de
Direito Financeiro, aprovadas pela Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964 e conforme o que consta
nos processos nºs: 390.000.211/2007, 112.000.056/2007 e 410.000.484/2007, DECRETA:
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Art. 1º Fica aberto à Região Administrativa IX – Ceilândia, à Secretaria de Estado de Transportes
do Distrito Federal e à Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil crédito suplementar,
no valor de R$ 8.758.991,00 (oito milhões, setecentos e cinqüenta e oito mil, novecentos e
noventa e um reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos Anexos II e III.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constante do Anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 2007.
119º da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 27.703, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 7.845.000,00 (sete milhão, oitocentos e qua-
renta e cinco mil reais) para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente
orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º,
inciso I, alínea “a” da Lei nº 3.934, de 29 de dezembro de 2006 e com o artigo 41, inciso
I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março
de 1964, DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto ao Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal e à
Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central crédito suplementar, no valor de
R$ 7.845.000,00 (sete milhão, oitocentos e quarenta e cinco mil reais), para atender às
programações orçamentárias indicadas no Anexo II.
Art. 2º - O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos
do artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação
parcial das dotações orçamentárias constantes do Anexo I.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 2007.
119º da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO N° 27.704, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 8.061.469,00 (oito milhões, sessenta e um mil e
quatrocentos e sessenta e nove reais), para reforço de dotações orçamentárias consignada no
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea “a”
da Lei nº 3.934, de 29 de dezembro de 2006 e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de
Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e conforme o que consta
nos processos nºs: 410.000.122/2007 e 080.000.480/2007, DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e à Secretaria de
Estado de Obras do Distrito Federal crédito suplementar, no valor de R$ 8.061.469,00 (oito
milhões, sessenta e um mil e quatrocentos e sessenta e nove reais), para atender às programações
orçamentárias indicadas no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constante do Anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 2007.
119º da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 27.705, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 11.831.373,00 (onze milhões, oitocentos e trinta e um
mil e trezentos e setenta e três reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso II, alínea
“a”, da Lei n º 3.934, de 29 de dezembro de 2006, e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais
de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs: 380.000.013/2007, 095.000.043/2006, 390.000.212/2007 e 220.000.036/2007,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar, no valor de R$
11.831.373,00 (onze milhões, oitocentos e trinta e um mil e trezentos e setenta e três reais), para
atender às programações orçamentárias indicadas no anexo I.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do  artigo
43, § 1º, inciso I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela incorporação de superávit
financeiro do exercício de 2006.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 2007.
119º da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 27.706, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 6.489.242,00 (seis milhões, quatrocentos e
oitenta e nove mil e duzentos e quarenta e dois reais), para reforço de dotações orça-
mentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo
8º, inciso III, da Lei nº 3.934, de 29 de dezembro de 2006, e com o artigo 41, inciso I,
das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março
de 1964, e o que consta do processo nº 030.002.359/2006, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal crédito suple-
mentar, no valor de R$ 6.489.242,00 (seis milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil
e duzentos e quarenta e dois reais), para atender à programação orçamentária indicada
no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos
do artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de
arrecadação proveniente dos convênios nºs 957 e 1025/2004, 2260 a 2263/2005 –
firmado entre a Fundação Nacional de Saúde e a Secretaria de Estado de Obras do
Distrito Federal.
Art. 3º Em função do disposto no artigo anterior a receita do Distrito Federal fica
acrescida na forma do anexo I.
Art. 4º A despesa decorrente do presente Decreto será ajustada ao valor da efetiva e
correspondente arrecadação, devendo a unidade orçamentária proceder, ao final do
exercício, à reversão ou o cancelamento da diferença empenhada.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 2007.
119º da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 27.707, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 4.074.723,00 (quatro milhões, setenta e quatro mil, setecentos
e vinte e três reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso III, da Lei nº 3.934, de
29 de dezembro de 2006, e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas
pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do processo nº. 070.000.038/2006, DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto à Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal
crédito suplementar, no valor de R$ 4.074.723,00 (quatro milhões, setenta e quatro mil, setecentos e vinte
e três reais), para atender à programação orçamentária indicada no Anexo II.
Art. 2º - O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do artigo 43, § 1º,
inciso II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação proveniente de recursos dos
contratos de repasse nºs: 0166.465-11/04 e 0168.196-99/04 – firmados entre o Ministério do Desenvol-
vimento Agrário – MDA, a Caixa Econômica Federal e à Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento do Distrito Federal – PRONAF.
Art. 3º Em função do disposto no artigo anterior a receita do Distrito Federal fica acrescida na forma do
Anexo I.
Art. 4º A despesa decorrente do presente Decreto será ajustada ao valor da efetiva e correspondente
arrecadação, devendo a unidade orçamentária proceder, ao final do exercício, à reversão ou o cancelamento
da diferença empenhada.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 2007
119º da República e 47º de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO
Em 08 de fevereiro de 2007.

Processo: 290.000.029/2003. Interessado: VIP SERVICE CLUB LOCADORA LTDA.
Assunto: RECONHECIMENTO DE DIVÍDA. À vista das instruções contidas no pre-
sente processo e o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e de acordo com
o que estabelece os incisos II e IV do artigo 39 do citado diploma legal, RECONHEÇO A
DÍVIDA, AUTORIZO a realização da despesa e a emissão da Nota de Empenho e no
valor de R$ 11.160,00 (onze mil e cento e sessenta reais), bem como a liquidação e
pagamento da despesa em favor da empresa: VIP SERVICE CLUB LOCADORA LTDA,
referente aos serviços de locação de veículos, nos meses de outubro, novembro e dezem-
bro/2006. Publique-se encaminhe-se o processo à Gerência de Orçamento e Finanças,
para emissão da respectiva Nota de Empenho à conta do elemento 339092. Despesas dos
Exercícios Anteriores, sub-atividade: 8517-0016. Manutenção dos Serviços Adminis-
trativos da SCT.

Processo: 290.000.047/2004. Interessado: BRASIL TELECOM CELULAR S/A. As-
sunto: RECONHECIMENTO DE DIVÍDA. À vista das instruções contidas no presente
processo e o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e de acordo com o que
estabelece os incisos II e IV do artigo 39 do citado diploma legal, RECONHEÇO A
DÍVIDA, AUTORIZO a realização da despesa e a emissão da Nota de Empenho e no
valor de R$ 177,17 (cento e setenta e sete reais e dezessete centavos), bem como a
liquidação e pagamento da despesa em favor da empresa: BRASIL TELECOM CELU-
LAR S/A, referente aos serviços de telefonia móvel local, no período de 23 de outubro a
22 de novembro de 2006. Publique-se encaminhe-se o processo à Gerência de Orçamento
e Finanças, para emissão da respectiva Nota de Empenho à conta do elemento 339092.
Despesas dos Exercícios Anteriores, sub-atividade 8517-0016. Manutenção dos Servi-
ços Administrativos da SCT.

Processo: 290.000.024/2003. Interessado: TECNOLTA – EQUIPAMENTOS ELETRÔ-
NICOS LTDA. Assunto: RECONHECIMENTO DE DIVÍDA. À vista das instruções
contidas no presente processo e o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94
e de acordo com o que estabelece os incisos II e IV do artigo 39 do citado diploma legal,
RECONHEÇO A DÍVIDA, AUTORIZO a realização da despesa e a emissão da Nota de
Empenho e no valor de R$ 1.753,43 (hum mil e setecentos e cinqüenta e três reais e
quarenta e três centavos), bem como a liquidação e pagamento da despesa em favor da
empresa: TECNOLTA EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA, referente aos servi-
ços de locação de uma Máquina Copiadora, marca Minolta EP-4000, no mês de dezem-
bro/2006. Publique-se encaminhe-se o processo à Gerência de Orçamento e Finanças,
para emissão da respectiva Nota de Empenho à conta do elemento 339092. Despesas do
Exercícios Anteriores, sub-atividade 8517-0016. Manutenção dos Serviços Administra-
tivos da SCT.

Processo: 290.000.030/2004. Interessado: JUIZ DE FORA – EMPRESA DE SERVIÇOS
GERAIS LTDA. Assunto: RECONHECIMENTO DE DIVÍDA. À vista das instruções
contidas no presente processo e o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94
e de acordo com o que estabelece os incisos II e IV do artigo 39 do citado diploma legal,
RECONHEÇO A DÍVIDA, AUTORIZO a realização da despesa e a emissão da Nota de
Empenho e no valor de R$ 24.174,91 (vinte e quatro mil e cento e setenta e quatro reais

e noventa e um centavos), bem como a liquidação e pagamento da despesa em favor da
EMPRESA JUIZ DE FORA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA, referente aos serviços de
locação do prédio sede da SCT, no período de 14/11 a 13/12 e 14/12 a 31/12/2006.
Publique-se encaminhe-se o processo à Gerência de Orçamento e Finanças, para emissão
da respectiva Nota de Empenho à conta do elemento 339092. Despesas dos Exercícios
Anteriores, sub-atividade 8517-0016. Manutenção dos Serviços Administrativos da SCT.

Processo: 290.000.091/2005. Interessado: BRASIL TELECOM S/A. Assunto: RECO-
NHECIMENTO DE DIVÍDA. À vista das instruções contidas no presente processo e o
disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e de acordo com o que estabelece
os incisos II e IV do artigo 39 do citado diploma legal, RECONHEÇO A DÍVIDA,
AUTORIZO a realização da despesa e a emissão da Nota de Empenho e no valor de R$
1.272,74 (hum mil e duzentos e setenta e dois reais e setenta e quatro centavos), bem
como a liquidação e pagamento da despesa em favor da BRASIL TELECOM S/A, refe-
rente aos serviços de telefonia fixa LDN, no período de 05 de dezembro de 2006 a 04 de
janeiro de 2007. Publique-se encaminhe-se o processo à Gerência de Orçamento e Finan-
ças, para emissão da respectiva Nota de Empenho à conta do elemento 339092. Despe-
sas dos Exercícios Anteriores, sub-atividade 8517-0016. Manutenção dos Serviços Ad-
ministrativos da SCT.

SAULO DE OLIVEIRA DUARTE

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 07 de fevereiro de 2007.

O CHEFE DA UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ES-
TADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os
pareceres constantes do processo 150.000015/2007, dispensou a licitação com fulcro no
Caput do artigo 25, da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade em favor
da LIGA INDEPENDENTE DAS ESCOLAS DE SAMBA DE BRASÍLIA - LIESB, visan-
do apoiar a realização do Projeto “SAMBRASÍLIA 2007 – O CARNAVAL DA CAPI-
TAL” nos dias 19 e 20 de fevereiro de 2007, a ser realizado na Passarela do Samba, visando
o custeio das despesas com confecção de fantasias, alegorias, adereços, prestação de servi-
ços e outros, de acordo com o plano de aplicação apresentado e como que consta no
processo acima citado, pelo valor de R$1.468.250,00 (hum milhão, quatrocentos e sessen-
ta e oito mil, duzentos e cinquenta reais), autorizando o empenho da despesa e o respecti-
vo pagamento. Nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico
e determino seja publicado no DODF, para que adquira a necessária eficácia.

JOSÉ SILVESTRE GORGULHO

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E MEIO AMBIENTE

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHOS DO CHEFE
Em 07 de fevereiro de 2007.

Processo: 390.000.104/07. Interessado: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO DIS-
TRITO FEDERAL – CAESB. Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. À vista
das instruções contidas no presente processo e disposto nos artigos 80 e 81, do Decreto
nº 16.098 de 29 de novembro de 1994, e de acordo com o que estabelece o item I do artigo
38, combinado com os itens II e IV do artigo 39 do citado diploma legal, Reconheço a
Dívida, autorizo a emissão da Nota de Empenho, a liquidação e o pagamento, no valor de
R$ 456.753,20 (quatrocentos cinqüenta e seis mil, setecentos e cinqüenta e três reais e
vinte centavos), em favor da Companhia de Saneamento do Distrito Federal – CAESB,
referente pagamento de diversas faturas. A referida despesa será a conta da Natureza de
Despesa 339092 – Despesas de Exercício Anteriores, Fonte – 100, da Atividade 8517-
3726 – Manutenção de Serviços Administrativos Gerais.

Processo: 390.000.102/2007. Interessado: COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍ-
LIA – CEB. Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. À vista das instruções con-
tidas no presente processo e disposto nos artigos 80 e 81, do Decreto nº 16.098 de 29 de
novembro de 1994, e de acordo com o que estabelece o item I do artigo 38, combinado
com os itens II e IV do artigo 39 do citado diploma legal, Reconheço a Dívida, autorizo
a emissão da Nota de Empenho, a liquidação e o pagamento no valor de R$ 63.710,70
(sessenta e três mil, setecentos e dez reais e setenta centavos), referente a prestação de
serviços de tarifas de energia elétrica do mês de dezembro/2006 do Parque Dona Sarah
Kubitscheck. A referida despesa será a conta da Natureza de Despesa 339092 – Despe-
sas de Exercício Anteriores, Fonte – 100, da Atividade 8517-3726 – Manutenção de
Serviços Administrativos Gerais.
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Processo: 330.000.682/2006. Interessado: DETRAN/DF. Assunto: RECONHECIMEN-
TO DE DÍVIDA. À vista das instruções contidas no presente processo e disposto nos
artigos 80 e 81, do Decreto nº 16.098 de 29 de novembro de 1994, e de acordo com o que
estabelece o item I do artigo 38, combinado com os itens II e IV do artigo 39 do citado
diploma legal, Reconheço a Dívida, autorizo a emissão da Nota de Empenho, a liquidação
e o pagamento, no valor de R$ 319,23 (trezentos e dezenove reais e vinte e três centa-
vos), referente a infração de trânsito do veículo Kombi, placa JGD 8616, no período de
2004,. A referida despesa será à conta da Natureza de Despesa 339092 – Despesas de
Exercício Anteriores, Fonte – 100, da Atividade 8517-3726 – Manutenção de Serviços
Administrativos Gerais.

MILTON PINHEIRO DE ALMEIDA

DESPACHO DO CHEFE
Em 12 de fevereiro de 2007.

Processo: 390.000.176/2007. Interessado: GLOBAL VILLAGE TELECOM – GVT. As-
sunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. À vista das instruções contidas no presente
processo e disposto nos artigos 80 e 81, do Decreto nº 16.098 de 29 de novembro de
1994, e de acordo com o que estabelece o item I do artigo 38, combinado com os itens II
e IV do artigo 39 do citado diploma legal, Reconheço a Dívida, autorizo a emissão da
Nota de Empenho, a liquidação e o pagamento no valor de R$ 13.765,67 (treze mil
setecentos e sessenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), referente a prestação de
serviços de telefonia fixa no mês de dezembro/2006,. A referida despesa será a conta da
Natureza de Despesa 339092 – Despesas de Exercício Anteriores, Fonte – 100, da
Atividade 8517-3726 – Manutenção de Serviços Administrativos Gerais.

MILTON PINHEIRO DE ALMEIDA

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ATA DA 1660ª (MILÉSIMA SEXCENTÉSIMA SEXAGÉSIMA) REUNIÃO EXTRA-
ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA IMOBI-
LIÁRIA DE BRASÍLIA – TERRACAP. Aos doze dias do mês de fevereiro do ano de
dois mil e sete, às nove horas, na Sede da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRA-
CAP, situada no Setor de Administração Municipal - SAM, Bloco “F”, reuniu-se o
Conselho de Administração da Empresa sob a Presidência do ANTÔNIO RAIMUNDO
GOMES SILVA FILHO. Presentes os Conselheiros: AMARO CARLOS DA ROCHA
SENNA, ANTÔNIO CARLOS JORDÃO MACHADO, ANDERSON MENDONÇA
DE MOURA, ADOLFO MARQUES DA COSTA, DINIZ DE OLIVEIRA IMBROISI,
GILES CARRICONDE AZEVEDO, JOSÉ ROBERTO BASSUL CAMPOS e CARLOS
OTÁVIO DE OLIVEIRA GUEDES. Abrindo a Sessão, o Senhor Presidente assumiu a
direção dos trabalhos, e após a realização do Item I da Pauta, que diz respeito à leitura,
aprovação e assinatura da Ata da Sessão anterior, passaram ao Item II da Pauta - Eleição
do Diretor de Desenvolvimento e Comercialização e da Diretora Técnica e de Fiscaliza-
ção da TERRACAP para o mandato de 02 (dois) anos.  Prosseguindo, o Senhor Presiden-
te deu conhecimento aos demais Conselheiros dos Ofícios nºs: 015/2007–GAB/SEG,
com a indicação do Senhor ANSELMO RODRIGUES FERREIRA LEITE para o Cargo
de Diretor de Desenvolvimento e Comercialização da TERRACAP e 0163/2007–GAB/
SEG, com a indicação da Senhora IVELISE MARIA LONGHI PEREIRA DA SILVA para
o Cargo de Diretora Técnica e de Fiscalização da TERRACAP, ambos assinados pelo
Excelentíssimo Senhor José Humberto Pires de Araújo - Secretário de Estado de Governo
do Distrito Federal. Em seguida, o Conselho de Administração da TERRACAP, por
unanimidade, e em conformidade com o Estatuto Social, Art. 21 – Inciso II, e Art. 23, §
3º, resolveu eleger, para o mandato de 02 (dois) anos, a partir de 12 de fevereiro de 2007
a 02 de janeiro de 2009, para exercer o Cargo de Diretor de Desenvolvimento e Comerci-
alização da TERRACAP, o Senhor ANSELMO RODRIGUES FERREIRA LEITE, brasi-
leiro, natural de Bom Despacho/MG, nascido em 18/03/1959, casado, Bacharel em Direi-
to, filho de Tarcísio Ferreira Leite e de Conceição Rodrigues Ferreira Leite, portador da
Carteira de Identidade nº M-920.528, expedida pela SSP/MG, e do CPF nº 278.413.086-
04, residente e domiciliado à SQSW 103, Bloco “E”, Aptº 201, Setor Sudoeste, Brasília-
DF, e para exercer o Cargo de Diretora Técnica e de Fiscalização da TERRACAP a
Senhora IVELISE MARIA LONGHI PEREIRA DA SILVA, brasileira, natural de Cacho-
eira do Sul/RS, nascida em 20/01/1956, casada, Arquiteta, filha de Nelson Benedicto
Longhi e Alba Mainieri Longhi, portadora da Carteira de Identidade nº 608.620, expedida
pela SSP/DF, e do CPF nº 268.023.761-72, residente e domiciliada à SHI/N QI 08,
Conjunto 01, Casa 05, Lago Norte, Brasília/DF. Em virtude da eleição e posse dos novos
diretores, ficam exonerados os Senhores ANTONIO CARLOS BRASIL TEIXEIRA DE
CARVALHO do cargo de Diretor de Desenvolvimento e Comercialização e JOÃO BOS-
CO SOARES do Cargo de Diretor Técnico e de Fiscalização da TERRACAP. Finalizan-
do, passaram ao item III da Pauta - Sorteio de Processo. Em continuidade, foi distribuído
ao Conselheiro Adolfo Marques da Costa o Processo nº 111.000.221/2007 - CODIN/
TERRACAP – Ementa: Contratação emergencial, com dispensa de licitação, de empre-
sas para prestação de serviços técnicos aplicados à tecnologia e gestão de informação e a

locação de equipamentos, manutenção e sofwares. Em seguida, o Conselheiro Adolfo
apresentou voto para o referido processo, e não havendo nenhuma objeção quanto ao
voto apresentado pelo relator, o Conselho emitiu a Decisão nº 009 do seguinte teor: “O
Conselho, examinando a presente matéria, RESOLVE: a) ratificar o mérito da Decisão nº
075/2007 da Diretoria Colegiada, expressa da seguinte forma: a.1) autorizou a contrata-
ção emergencial, com dispensa de licitação, em caráter excepcional, de empresas para
prestação de serviços técnicos especializados, aplicados à tecnologia e gestão da infor-
mação e a locação de equipamentos, manutenção e softwares para a Terracap, pelo prazo
não superior a 180 (cento e oitenta) dias, de acordo com o Art. 24, inciso IV, da Lei nº
8.666/93, nos termos do Projeto Básico, às fls. 105/146, bem como Parecer Jurídico, de
02/02/2007, às fls. 151/154, devidamente aprovado pela Procuradoria Jurídica da Terra-
cap, em 02/02/2007, às fls. 155/156; b) determinar que seja dispensado a licitação pela
razões expostas, e que as contratações deverão ocorrer por procedimento de coleta e
comparação de preços; c) remeter o processo à ASCOM/PRESI, para publicação no
prazo de 5 (cinco) dias, como condição de eficácia do ato; d) encaminhar à Comissão
Permanente de Licitações de Obras e Serviços de Engenharia da Terracap, para as demais
providências, visando a contratação autorizada na alínea “a”. Nada mais havendo a ser
tratado, o Senhor Presidente deu por encerrado os trabalhos desta Sessão, agradecendo a
presença de todos, do que para constar, eu, JOSÉ SETTE DE MELLO, Assistente dos
Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada, vai por mim
subscrita e assinada pelos Senhores Conselheiros presentes.

Sessão: 1660ª – Realizada em: 12/02/2007 - Decisão n° 09 - Processo: 111.000.221/
2007. Interessado: CONDIN/TERRACAP - Relator – Conselheiro: O Conselho, exami-
nando a presente matéria, resolve: a) RATIFICAR o mérito da Decisão n° 75/2007 da
Diretoria Colegiada, expressa da seguinte forma: a.1) AUTORIZOU a contratação emer-
gencial, com dispensa de licitação, em caráter excepcional, de empresas para prestação
de serviços técnicos especializados, aplicados à tecnologia e gestão da informação e a
locação de equipamentos, manutenção e softwares para a Terracap, pelo prazo não
superior a 180 (cento e oitenta) dias,  de acordo com o artigo 24, inciso IV, da Lei nº
8.666/93, nos termos do Projeto Básico, às fls. 105/146, bem como Parecer Jurídico, de
02 de fevereiro de 2007, às fls. 151/154, devidamente aprovado pela Procuradoria Jurí-
dica da Terracap, em 02 de fevereiro de 2007, às fls. 155/156; b) DETERMINAR que
seja dispensado a licitação pela razões expostas, e que as contratações deverão ocorrer
por procedimento de coleta e comparação de preços.

ANTÔNIO RAIMUNDO GOMES SILVA FILHO
PRESIDENTE-CONAD

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 03, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2007.
Fixa valores de Preço Médio Ponderado a Consumidor Final - PMPF, para os fins do
artigo 3º da Portaria n° 90, de 26 de março de 2004, que dispõe sobre o regime de
substituição tributária do ICMS nas operações com combustíveis e lubrificantes, deriva-
dos ou não de petróleo, e com outros produtos que menciona.
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA, no uso das atribuições previstas no artigo 216, inciso IX, do Regimento Geral
da Secretaria de Estado de Fazenda, aprovado pela Portaria n° 648, de 21 de dezembro de
2001, e no artigo 2º da Portaria n° 91, de 26 de março de 2004, e tendo em vista a informação
da Gerência de Monitoramento e Auditorias Especiais - GEMAE/DIFES, resolve:
Art. 1º Para os fins do artigo 3º da Portaria n° 90, de 26 de março de 2004, os Preços
Médios Ponderados a Consumidor Final - PMPF são: I - para o litro de gasolina, R$
2,525; II – para o litro de óleo diesel, R$ 1,951; III – para o quilograma de gás liquefeito
de petróleo, R$ 2,755; IV – para o litro de álcool hidratado, R$ 1,837.
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 16 de fevereiro de 2007.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

TERMO DE DENÚNCIA DE REGIME ESPECIAL Nº 01/2007.
Processo: 040.011.457/2004.
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, em conformidade com a cláusula nona do Termo de
Acordo de Regime Especial – TARE nº 13/2005 – SUREC/SEF, combinado com o artigo 8º do
Decreto nº 25.372/2004, artigo 78 do Decreto nº 16.106/94, e nos termos do pedido de fl. 228 e
do parecer de fl. 280, do Núcleo de Monitoramentos Especiais/GEMAE/DIFES, resolve:
DENUNCIAR o regime especial de apuração de ICMS previsto no TARE nº 13/2005 – SUREC/
SEF, firmado com a empresa SOMASA COMERCIAL LTDA., inscrita no CF/DF  07.462.029/
002-50 e CNPJ 04.852.881/0003-91.
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TORNAR SEM EFEITO o TARE denunciado, a contar de 1º de fevereiro de 2007. Publique-se
e dê-se conhecimento à Gerência de Controle e Acompanhamento de Processos Especiais –
GEESP/DITRI, para alimentação do Sistema e à Diretoria de Fiscalização de Mercadorias em
Trânsito – DITRA. Após, encaminhe-se o processo à Diretoria de Fiscalização em Estabeleci-
mentos – DIFES, para as demais providências.

Brasília/DF, 07 de fevereiro de 2007.
CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

TERMO DE CASSAÇÃO DE REGIME ESPECIAL Nº 05/2007.
Processo: 040.005.529/2000.
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o artigo 78,
§ 2º do Decreto nº 16.106/94, e com fundamento: a) nos incisos I e III, do parágrafo único da
cláusula décima do Termo de Acordo de Regime Especial nº 89/00-SUREC/SEF; b) nos incs.
II, III, V e VI, § 8º, do artigo 5º c/c os incisos II e IV do artigo 3º e inc. II do artigo 6º do
Decreto nº 25.372/2004; c) no Parecer de Cassação nº 003/07, do Núcleo de Monitoramentos
Especiais/GEMAE/DIFES, fls. 326/333, dos autos em epígrafe, resolve: CASSAR o TARE
nº 89/00 - SUREC/SEF celebrado com a empresa CAF – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
ALIMENTOS LTDA, inscrita no CF/DF 07.414.274/001-65 e CNPJ 04.021.343/0001-93,
a contar de junho de 2006, sendo aplicado à empresa, a contar daquela data, o regime normal
de apuração do ICMS, tendo em vista o § 8º do artigo 5º do Decreto nº 25.372/04. Publique-
se e dê-se conhecimento à Gerência de Controle e Acompanhamento de Processos Especiais
– GEESP/DITRI, para alimentação do Sistema, e à Diretoria de Fiscalização de Mercadorias
em Trânsito – DITRA. Após, encaminhe-se o processo à Diretoria de Fiscalização em
Estabelecimentos – DIFES, para providências quanto à apuração do imposto pelo regime
normal de apuração. Ao contribuinte é facultado apresentar recurso ao Secretário de Estado
de Fazenda, com efeito suspensivo, contra a presente cassação, no prazo de 20 dias contado
da data da publicação deste ato, nos termos do § 11 do artigo 5º do Decreto nº 25.372/04.

Brasília/DF, 05 de fevereiro de 2007.
CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

TERMO DE CASSAÇÃO DE REGIME ESPECIAL Nº 06/2007.
Processo: 042.008.588/2004.
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o artigo 78,
§ 2º do Decreto nº 16.106/94, e com fundamento: a) nos incisos I e III, do parágrafo segundo
da cláusula sétima do Termo de Acordo de Regime Especial nº 03/2005 - SUREC/SEF; b) nos
incs. II e VI, §§ 1º, 5º e 8º, do artigo 5º c/c os incisos II e IV do artigo 3º, do Decreto nº 25.372/
2004; c) no Parecer de Cassação nº 01/07, do Núcleo de Monitoramentos Especiais/GE-
MAE/DIFES, fls. 177/180, dos autos em epígrafe, resolve: CASSAR o TARE nº 03/2005 -
SUREC/SEF celebrado com a empresa VL COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, inscrita
no CF/DF 07.396.698/001-39 e CNPJ 03.186.606/0001-51, a contar de janeiro de 2006,
sendo aplicado à empresa, a contar daquela data, o regime normal de apuração do ICMS,
tendo em vista o § 8º do artigo 5º do Decreto nº 25.372/04. Publique-se e dê-se conhecimento
à Gerência de Controle e Acompanhamento de Processos Especiais – GEESP/DITRI, para
alimentação do Sistema, e à Diretoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito – DITRA.
Após, encaminhe-se o processo à Diretoria de Fiscalização em Estabelecimentos – DIFES,
para providências quanto à apuração do imposto pelo regime normal de apuração. Ao contri-
buinte é facultado apresentar recurso ao Secretário de Estado de Fazenda, com efeito suspen-
sivo, contra a presente cassação, no prazo de 20 dias contado da data da publicação deste ato,
nos termos do § 11 do artigo 5º do Decreto nº 25.372/04.

Brasília, 07 de fevereiro de 2007.
CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

TERMO DE CASSAÇÃO DE REGIME ESPECIAL Nº 07/2007.
Processo: 124.000.287/2005.
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o artigo 78, § 2º
do Decreto nº 16.106/94, e com fundamento: a) nos incisos I e III, do parágrafo segundo da
cláusula sétima do Termo de Acordo de Regime Especial nº 04/2005 - SUREC/SEF; b) no inciso
II e § 5º do artigo 5º c/c inciso II do artigo 6º, do Decreto 25.372/2004; c) no Parecer de Monito-
ramento nº 02/07, do Núcleo de Monitoramentos Especiais/GEMAE/DIFES, fls. 282/285, dos
autos em epígrafe, resolve: CASSAR o TARE nº 04/2005 - SUREC/SEF celebrado com a empresa
BRALOG – ARMAZENAGEM DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, inscrita no CF/
DF 07.454.495/001-57 e CNPJ 06.219.918/0001-02, a partir da data de publicação deste ato,
sendo aplicado à empresa, a partir desta data, o regime normal de apuração do ICMS. Publique-
se e dê-se conhecimento à Gerência de Controle e Acompanhamento de Processos Especiais –
GEESP/DITRI, para alimentação do Sistema, e à Diretoria de Fiscalização de Mercadorias em
Trânsito – DITRA. Após, encaminhe-se o processo à Diretoria de Fiscalização em Estabeleci-
mentos – DIFES, para providências quanto à apuração do imposto pelo regime normal de apura-
ção. Ao contribuinte é facultado apresentar recurso ao Secretário de Estado de Fazenda, com
efeito suspensivo, contra a presente cassação, no prazo de 20 dias contado da data da publicação
deste ato, nos termos do § 11 do artigo 5º do Decreto nº 25.372/04.

Brasília, 07 de fevereiro de 2007.
CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

SUBSECRETARIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO

DESPACHO DE RECONHECIMENTO Nº 04, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007.
O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO TRIBUTÁ-
RIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições previstas no inciso XIV do artigo 86 do Anexo Único à Portaria nº
648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de
2002. Excluir do “DESPACHO DE RECONHECIMENTO Nº 03”, de 31 de janeiro de
2007, publicado no DODF nº 30, de 09 de fevereiro de 2007, página 23, PLACA JGD7368,
NOME DO BENEFICIÁRIO MASAMI HORIKAWA, CPF 07351704872, RENÚN-
CIA R$ 935,31.

ADRIANO SANCHES SÃO PEDRO

GERÊNCIA DE CONTROLE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

DESPACHO DO GERENTE
Em 07 de fevereiro de 2007.

O GERENTE DE CONTROLE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, DA DIRETORIA DE
ARRECADAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, DA SECRE-
TARIA DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a competência que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço nº 32 - SUREC, de 23 de
março de 2004, AUTORIZA as Restituições/Compensações discriminadas nos processos,
interessados, CGC/CNPJ/CPF, tributos e valores seguintes: 1) 048.008.559/2006, SESC –
Serviço Social do Comércio Adm. Regional do DF, 03.288.908/0001-30, ITBI, R$
167.140,00; 2) 040.007.480/2006, SESC – Serviço Social do Comércio Adm. Regional do
DF, 03.288.908/0001-30, IPTU, R$ 4.448,03; 3) 043.004.225/1999, José de Assis Neto,
336.434.746-87, IPTU/TLP, R$ 107,46; 4) 042.001.165/2003, José de Assis Neto,
336.434.746-87, IPTU/TLP, R$ 94,94.

JOMAR MENDES GASPARY

RETIFICAÇÃO
No Ato Declaratório nº 12, de 24 de dezembro de 2006 do Gerente de Controle do
Crédito Tributário, publicado no DODF nº 207, de 27 de outubro de 2006, página 09,
ítem nº 02, ONDE SE LÊ: “... com os débitos inscritos em dívida ativa ...”. LEIA-SE: “...
com débitos em aberto, acrescentando ainda, restituir o saldo credor remanescente se
houver, ao interessado...”.

GERÊNCIA DE GESTÃO DOS TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS

DESPACHOS DO GERENTE
Em 08 de Fevereiro de 2007.

O GERENTE DE GESTÃO DOS TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS, DA DIRETORIA DE
ARRECADAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, substituto, com ful-
cro na competência prevista no § 4º do artigo 40 c/c inciso III do § 5º do artigo 40, todos
do Decreto nº 16.106/94, com base no que consta no processo respectivo, decide: pelo
DEFERIMENTO PARCIAL da reclamação contra o lançamento do IPTU/TLP, do con-
tribuinte abaixo elencado, na seguinte ordem: processo, interessado, inscrição do imóvel,
endereço do imóvel: 0124.008.387/2005, MARCUS GALLIAC SAAVEDRA, 4877697-
1 Condomínio Mansões Entrelagos FA 3 Conjunto A Lote 13; Itens deferidos: Alterado
o nome do proprietário/responsável solidário no respectivo carnê de IPTU; alterada a
metragem do terreno para 1.695 m2, e refeito o lançamento para não incidir multa nem
juros, mas apenas correção monetária. Itens indeferidos: não foi alterado o valor venal,
que permanece 43.700, e não foi alterada a alíquota, que permanece 3%. Nos termos do
artigo 39 do Decreto 16106/94, o contribuinte poderá interpor recurso, no prazo de
20(vinte) dias, contados a partir da publicação deste despacho.

O GERENTE DE GESTÃO DOS TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS, DA DIRETORIA DE
ARRECADAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ES-
TADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, substituto, com fulcro na competên-
cia prevista no § 4º do artigo 40 c/c inciso III do § 5º do artigo 40, todos do Decreto nº
16.106/94, com base no que consta nos processos respectivos, decide: pela INADMIS-
SIBILIDADE da reclamação contra o lançamento do IPTU/TLP, dos contribuintes abai-
xo elencados, na seguinte ordem: processo, interessado, inscrição do imóvel, endereço do
imóvel: 0124.006.455/2005 – CÉSAR CASSAB DANNA 4886768-3, CD SOLAR SER-
RA QD A FA 1 LT 10, PARANOÁ, DISTRITO FEDERAL, 4886769-1 CD SOLAR
SERRA QD A FA 1 LT 9 PARANOA, DISTRITO FEDERAL; 0124.002.452/2006 –
JOSÉ HUMBERTO DE CASTRO – 4895520-5, CD DEL LAGO I QD 51 LT 34 –
SOBRADINHO, DISTRITO FEDERAL. Nos termos do artigo 39 do Decreto 16106/94,
o contribuinte poderá interpor recurso, no prazo de 20(vinte) dias, contados a partir da
publicação deste despacho.

LÉO DOS SANTOS CARDOSO FILHO
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DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO Nº 46, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2007.
Processo: 160.000.730/2006. Interessado: KI GRAÇA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.;
CNPJ: 00.470.153/0001-00. Assunto: SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DE TRIBUTOS –
PRÓ-DF II - IPTU/ITBI/TLP.
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no inciso XI, do artigo 104, do Anexo Único à Portaria nº 648, de 21
de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002 e, tendo em
vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, Art. 1º, inciso III,
de 23 de março de 2004, fundamentado na Lei nº 3.266, de 30 de dezembro de 2003,
regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004; na Resolução nº 851/06 do
Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito
Federal – COPEP/DF, declara: SUSPENSA a exigibilidade dos tributos, nos termos a se-
guir: Item; Especificação; 5.1.1; ITBI; ADQUIRENTE:KI GRAÇA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA. – CNPJ 00.470.153/0001-00; TRANSMITENTE: COMPANHIA IMO-
BILIÁRIA DE BRASÍLIA, TERRACAP CNPJ 00.359.877/0001-73; NATUREZA DA
TRANSAÇÃO: AQUISIÇÃO DESTINADA À IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMEN-
TO PRODUTIVO; IMÓVEL; INSCRIÇÃO; PROPORÇÃO (%); BASE DE CÁLCULO;
POLO DE MODAS RUA 02 LT 05; 47761466; 100; 164.671,77; Item; Especificação;
5.1.2; IPTU; IMÓVEL; INSCRIÇÃO; EXERCÍCIO(S); PROPORÇÃO (%); PERÍODO
DE; FRUIÇÃO; POLO DE MODAS RUA 2 LT 5; 47761466; 2001; 2002; 2003; 2004;
100; 2001 a 2004; Item; Especificação; 5.1.3; TLP; IMÓVEL; INSCRIÇÃO;
EXERCÍCIO(S); PROPORÇÃO (%); PERÍODO DE; FRUIÇÃO; POLO DE MODAS
RUA 2 LT 5; 47761466; 2001; 2002; 2003; 2004; 100; 2001 a 2004. Os requisitos legais
para a suspensão destes tributos foram verificados por FERNANDA TEREZA DE BAE-
NA FERNANDES, Fiscal Tributário, matricula 109.095-X, e ratificados por FERNAN-
DO RODRIGUEZ ROSA, Gerente Substituto de Controle e Acompanhamento de Proces-
sos Especiais. Publique-se; Registre-se a suspensão da exigibilidade do IPTU/TLP; Cien-
tifique-se; Encaminhe-se ao NUTIM/GETIM para proceder ao lançamento e suspensão da
exigibilidade do ITBI; Encaminhe-se à SDE para juntada de Atestado de Implantação
Definitivo; Após, retorne-se ao NUBEF/GEESP/DITRI/SUREC/SEF para a conclusão dos
autos. Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos após sua publicação no Diário
Oficial do Distrito Federal.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 47, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2007.
Processo: 160.000.775/2006, Interessado: AMILTON MARIANO COSTA – ME; CNPJ:
26.997.643/0001-45. Assunto: RECONHECIMENTO DE REDUÇÃO DE BASE DE CÁL-
CULO – PRÓ-DF II - ITBI/IPTU/TLP.
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO TRIBUTÁ-
RIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições previstas no inciso XI, do artigo 104, do Anexo Único à Portaria nº
648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de
2002 e, tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº
32, Art. 1º, inciso III, de 23 de março de 2004, fundamentado na Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004, na
Resolução nº 851/2006, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº 244, de 22 de
dezembro de 2006, do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento
Produtivo do Distrito Federal – COPEP/DF, declara: REDUZIDA a base de cálculo dos
tributos, nos termos a seguir: ITBI; ADQUIRENTE: AMILTON MARIANO COSTA -
ME– CNPJ 26.997.643/0001-45.; TRANSMITENTE: COMPANHIA IMOBILIÁRIA
DE BRASÍLIA, TERRACAP - CNPJ 00.359.877/0001-73.; NATUREZA DA TRAN-
SAÇÃO: AQUISIÇÃO DESTINADA À IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO; IMÓVEL; INSCRIÇÃO; % de REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO;
RENÚNCIA – R$; ST DESENV ECON QD 3 CJ G LT 14; 48026301; 100; 341,30;
IPTU; IMÓVEL; INSCRIÇÃO; EXERCÍCIOS; % de REDUÇÃO DA BASE DE CÁL-
CULO; RENÚNCIA – R$; PERÍODO DE FRUIÇÃO; ST DESENV ECON QD 3 CJ G
LT 14; 48026301; 2006; 2007; 100; 100; 482,92; 482,92; 2006; a; 2009; TLP:; IMÓVEL;
INSCRIÇÃO; EXERCÍCIOS; % de REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO; RENÚN-
CIA – R$; PERÍODO DE FRUIÇÃO; ST DESENV ECON QD 3 CJ G LT 14; 48026301;
2006; 2007; 100; 100; 190,89; 195,83; 2006 a 2009. O interessado deverá requerer,
anualmente, a renovação da redução da base de cálculo dos tributos, até o último exercí-
cio do seu período de fruição. Os requisitos legais para a concessão destes benefícios
foram verificados por ANA LÚCIA ARAÚJO DE MIRANDA, Auditora Tributária,
matrícula 28.560-9, e ratificados por FERNANDO RODRIGUEZ ROSA, Gerente Subs-
tituto da Gerência de Controle e Acompanhamento de Processos Especiais. Publique-se;
Registre-se; Cientifique-se; Retorne-se à Secretaria de Desenvolvimento Econômico para
conhecimento e demais providências cabíveis. Este Ato Declaratório somente produzirá
efeitos após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 52, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2007.
Processo: 160.000.547/2005. Interessado: CONTARPP ENGENHARIA LTDA. CNPJ:
26.412.148/0001-27. Assunto: RECONHECIMENTO DE REDUÇÃO DE BASE DE CÁL-
CULO – PRÓ-DF II - IPTU/IPVA/ITBI/TLP.
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no inciso XI, do artigo 104, do Anexo Único à Portaria nº 648, de 21
de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002 e, tendo em
vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, Art. 1º, inciso III,
de 23 de março de 2004, fundamentado na Lei nº 3.266, de 30 de dezembro de 2003,
regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004; na Resolução nº 028/06 do
Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito
Federal – COPEP/DF, declara: REDUZIDA a base de cálculo dos tributos, nos termos a
seguir: ITBI; ADQUIRENTE: CONTARPP ENGENHARIA LTDA. – CNPJ 26.412.148/
0001-27; TRANSMITENTE: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA, TERRA-
CAP CNPJ 00.359.877/0001-73; NATUREZA DA TRANSAÇÃO: AQUISIÇÃO DES-
TINADA À IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTO PRODUTIVO; IMÓVEL;
INSCRIÇÃO; % de REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO; RENÚNCIA – R$; SCIA QD
14 CJ 5 LT 12; 48066303; 100; 4.169,51; IPTU; IMÓVEL; INSCRIÇÃO; EXERCÍCIO(S);
% de REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO; RENÚNCIA – R$; PERÍODO DE FRUI-
ÇÃO; SCIA QD 14 CJ 5 LT 12; 48066303; 2007; 100; 4.142,81; 2007 a 2010; TLP;
IMÓVEL; INSCRIÇÃO; EXERCÍCIO(S); % de REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO;
RENÚNCIA – R$; PERÍODO DE FRUIÇÃO; SCIA QD 14 CJ 5 LT 12; 48066303; 2007;
100; 356,06; 2007 a 2010; IPVA; VEÍCULO; PLACA; EXERCÍCIO(S); % de REDUÇÃO
DA BASE DE CÁLCULO; RENÚNCIA – R$; PERÍODO DE FRUIÇÃO; VW/SAVEIRO
CL 1.6 MI; JFT0707; 2006; 100; 337,41; 2006 a 2007; 2007; 100; 347,01. O interessado
deverá requerer, anualmente, a renovação da redução da base de cálculo dos tributos, até o
último exercício do seu período de fruição. Os requisitos legais para a concessão destes
benefícios foram verificados por ISABEL RODRIGUES BRAGA VENTURA, Auditora
Tributária, matrícula 46.266-7 e ratificados por JOSÉ RIBEIRO DA SILVA NETO, Geren-
te de Controle e Acompanhamento de Processos Especiais. Publique-se; Registre-se; Cien-
tifique-se; Retorne-se à Secretaria de Desenvolvimento Econômico para conhecimento e
demais providências cabíveis. Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos após sua
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 53, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2007.
Reconhecimento de imunidade de IPTU/Isenção da TLP - Templo.
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, que
alterou o Anexo Único à Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, tendo em vista a delegação
de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, Art. 1º, inciso III, de 23 de março de
2004, fundamentado no artigo 150, inciso VI, alínea “b”, e §4°, da Constituição Federal, no
Decreto nº 16.100/94, e na Lei nº 2.627/00, com vigência prorrogada pela Lei n° 3.259/03,
regulamentadas pelo Decreto n° 24.432/04, e considerando, ainda, o que consta nos autos do
processo 124.000658/2007, declara: O CENTRO DE RAJA YOGA BRAHMA KUMARIS,
entidade religiosa, inscrita no CNPJ 45.286.200/0001-90: IMUNE quanto ao Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, nos termos seguintes: Imóvel; Inscrição;
Imune Desde; SCLR/N QD 711 EC 2 BL G LJ 27; 10142215; 2007. ISENTA quanto à Taxa de
Limpeza Pública – TLP, no exercício de 2007, com relação ao imóvel acima descrito, na propor-
ção de 100% e de renúncia fiscal de R$ 356,06. Revogado o Ato Declaratório nº121/05-GEESP/
DITRI/SUREC, de 18 de março de 2005, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 58,
de 29 de março de 2005, pág. 06, com efeitos a partir de setembro de 2006. Vale lembrar que o
benefício da imunidade quanto ao IPTU terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto
prevalecerem as razões que o fundamentaram, ficando o beneficiário obrigado a comunicar ao
órgão que administra o tributo qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no
prazo de 30 dias, a contar da data em que ocorrer a alteração (parágrafos 1º e 2º do artigo 4º do
Decreto nº 16.100, de 29 de novembro de 1994, modificado pelo Decreto nº 17.960/96). A
isenção, uma vez declarada, surtirá efeitos enquanto prevalecerem as razões que a fundamenta-
ram, observando-se a vigência legal, ficando os beneficiários obrigados a comunicar ao órgão
que administra o tributo, qualquer alteração nas condições que implicaram o reconhecimento do
benefício, no prazo de trinta dias a contar da data em que ocorrer a alteração (artigo 1°, §§ 3º e
4° da Lei nº 2.627/00). Os requisitos legais para o reconhecimento destes benefícios foram
verificados por FERNANDA TEREZA DE BAENA FERNANDES, Fiscal Tributário, matri-
cula 109.095-X, e ratificados por JOSÉ RIBEIRO DA SILVA NETO, Gerente da Gerência de
Controle e Acompanhamento de Processos Especiais. Publique-se; Registre-se; Cientifique-se;
Encaminhe-se à GETIM/DIRAR para cobrança proporcional quanto ao IPTU/2006 com rela-
ção ao imóvel localizado no SCLR/N QD 710 EC 1 BL B LJ 2, inscrição nº 10131957 conforme
o disposto no § 4º do artigo 7º da LC 4/94; Após, arquive-se. Este Ato Declaratório somente
produzirá efeitos após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA



Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   12 Nº 32, terça-feira, 13 de fevereiro de 2007

GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
DE PROCESSOS ESPECIAIS

ATO DECLARATÓRIO Nº 51, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2007.
Reconhecimento de imunidade de IPVA – Templo.
O GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS,
DA DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, que
alterou o Anexo Único à Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, tendo em vista a delegação
de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, artigo 1º, inciso III, de 23 de março de
2004; fundamentado no artigo 150, inciso VI, alínea “b” da Constituição Federal, no Decreto nº
16.099/94, e considerando ainda o que consta nos autos do processo 042.000477/2007, declara:
a ASSOCIAÇÃO EDUCATIVA E CULTURAL DO NOVO MUNDO, entidade religiosa, ins-
crita no CNPJ 37.117.595/0001-70:
Imune quanto ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, em relação
aos veículos integrantes do seu patrimônio e utilizados em suas finalidades essenciais, a
partir da data de sua aquisição quando se tratar de veículos novos, e a partir do ano seguinte
ao da respectiva aquisição quando se tratar de veículos usados. A imunidade terá efeito para
os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem as razões que a fundamentaram, ficando o
beneficiário obrigado a comunicar a esta SEF (Agência de Atendimento da Receita) qualquer
alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias, a contar da data em que
ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado monetariamente, com os
acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso (parágrafos
1º, 2º e 3º do artigo 4º do Decreto nº 16.099, de 29 de novembro de 1994, alterado pelo
Decreto nº 17.958/96). Os requisitos legais para o reconhecimento desta imunidade foram
verificados por ANA LÚCIA ARAÚJO DE MIRANDA, Auditora Tributária, matrícula
28.560-9. Publique-se; Registre-se; Arquive-se. Este Ato Declaratório somente produzirá
efeitos após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JOSÉ RIBEIRO DA SILVA NETO

ATO DECLARATÓRIO Nº 57, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2007.
Processo: 043.000507/2007. Interessado (A): IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE DEUS
DO GUARÁ II, CNPJ: 03.703.033/0001-96. Assunto: RECONHECIMENTO DE IMUNI-
DADE DE ITBI – Templo.
O GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS,
DA DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO TRIBUTÁ-
RIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições previstas no artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 05 de setembro de
2002, que alterou o Anexo Único à Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, tendo em
vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, artigo 1º, inciso III,
de 23 de março de 2004; e fundamentado no artigo 150, inciso VI, alínea “b”, §4º, da Consti-
tuição Federal, na Lei nº 3.830/06, no Decreto nº 27.576/06, declara: NÃO INCIDIR a
cobrança do ITBI na transmissão do imóvel entre os contribuintes identificados: ADQUI-
RENTE: IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE DEUS DO GUARÁ II – CNPJ
03.703.033/0001-96; TRANSMITENTE: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA,
TERRACAP CNPJ 00.359.877/0001-73; NATUREZA DA TRANSAÇÃO: TRANSMIS-
SÃO AO PATRIMÔNIO DE ENTIDADE RELIGIOSA.; IDENTIFICAÇÃO DO IMÓ-
VEL; SHRF QS 8 CLS A LT 2; INSCRIÇÃO; 47529830. Os requisitos legais para o reconhe-
cimento desta imunidade foram verificados por ISABEL RODRIGUES BRAGA VENTU-
RA, Auditora Tributária, matrícula 46.266-7. Publique-se; Registre-se; Cientifique-se; Ar-
quive-se. Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos após sua publicação no Diário
Oficial do Distrito Federal.

JOSÉ RIBEIRO DA SILVA NETO

DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA - SIA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 11, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO
TRIBUTÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da atribuição prevista no artigo 134, inciso XXXVII do anexo único à Portaria
SEFP nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº SEFP nº 563, de 05 de
setembro de 2002, e tendo em vista a competência delegada pelo item 2, da alínea “c” do inciso
VII do artigo 1º da Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, fundamentado na Lei
Complementar nº 432, de 27 de dezembro de 2001, alterada pelas Leis Complementares nº 618,
de 09 de julho de 2004 e nº 688, de 29 de dezembro de 2003, resolve: INDEFERIR os pedidos
de parcelamento, em razão do não pagamento do sinal (5%, 10% ou 25% do valor consolidado)
na data estipulada e/ou não ter suprida as pendências constantes dos processos dos contribu-
intes a seguir relacionados em ordem de PROCESSO E INTERESSADO: 043.004.409/2006,

SHOES ARTEFATOS DE COURO LTDA; 043.004.513/2006, STOCK CALÇADOS LTDA;
043.000.323/2007, FERNANDO A A DOS SANTOS ME; 124.000.545/2007, ABDALLA
ODONTOLOGIA LTDA; 124.000.573/2007, DAYSE AMARILIO DONETTS DINIZ;
124.000.649/2007, FRANCISCO FERREIRA DO NASCIMENTO; 043.000.095/2007, VIL-
MAR DIAS CORREA; 043.000.131/2007, WELLINGTON SIQUEIRA DE MEDEIROS;
043.004.464/2006, FRANCISCO JORGE DA LUZ.

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 12, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO
TRIBUTÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da atribuição prevista no artigo 134, inciso XXXVII do anexo único à Portaria
SEFP nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº SEFP nº 563, de 05 de
setembro de 2002, e tendo em vista a competência delegada pelo item 2, da alínea “c” do inciso
VII do artigo 1º da Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, fundamentado na Lei nº
432, de 27 de dezembro de 2001, alterada pelas Leis Complementares nº 618, de 09 de julho de
2004 e nº 688, de 29 de dezembro de 2003, resolve: INDEFERIR os pedidos de parcelamento
a seguir relacionados em ordem de PROCESSO E INTERESSADO: 043.000.065/2007, VIA-
ÇÃO ANAPOLINA LTDA; 043.000.064/2007, VIAÇÃO ANAPOLINA LTDA; 043.004.515/
2006, ANGAPH ARTEFATOS DE COURO LTDA; 040.006.325/2006, SIMPLÍCIO CEN-
TRO AUTOMOTIVO LTDA EPP I.

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 13, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO
TRIBUTÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da atribuição prevista no artigo 134, inciso XXXVII do anexo único à Portaria
SEFP nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº SEFP nº 563, de 05 de
setembro de 2002, e tendo em vista a competência delegada pelo item 2, da alínea “c” do inciso
VII do artigo 1º da Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, fundamentado na Lei nº
3194/2003, de 29 de setembro de 2003, declara: INDEFERIDO o pedido de compensação com
precatórios a seguir relacionado em ordem de PROCESSO E INTERESSADO: 043.007.577/
2003, DILMA ALVES DE SOUZA ME.

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TRIBUNAL PLENO

ATAS DE SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL
ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

Às quatorze horas do dia 26 de janeiro de 2007, reuniu-se o Pleno do Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, na sala 1.312 do Ed. Vale do Rio Doce – SBN,
sob a Presidência da Conselheira Maria Edwiges Pereira Garcia e presentes os Conselhei-
ros Sebastião Quintiliano, Kleber Nascimento, Maria Helena Lima Pontes, Márcia Wanzo-
ff Robalinho Cavalcanti, Cláudio da Costa Vargas, Edilene Barros Soares de Brito, Eliana
Aparecida Torrezan Bonomi, Sebastião Hortêncio Ribeiro (Suplente). Ausente à sessão,
justificadamente, o Conselheiro Joaquim Pereira Borges, substituído pelo Conselheiro
Suplente Sebastião Hortêncio. Ausente, ainda, por motivo de férias regulamentares, a
Procuradora Mara Kolliker Werneck. Encontrava-se presente em Plenário o Conselheiro
Vice-presidente, Luiz Airton Figurelli Gorga. Da pauta de julgamento do dia constaram os
seguintes recursos: Para prosseguimento de julgamento, REOP 023/2003 e RE 003/2004,
Recorrente 2.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF e TRANS-
PORTES GERAIS BOTAFOGO LTDA., Recorridas TRANSPORTES GERAIS BOTA-
FOGO LTDA e 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, Advogado
Júlio César Alves Ribeiro e/ou, Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker
Werneck, Relator Conselheiro Kleber Nascimento. Concluído o julgamento, foi proferida a
seguinte decisão: acordou o Pleno do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à
unanimidade, conhecer de ambos os  recursos para, inicialmente, à maioria de votos, pelo
voto de desempate da Presidente, rejeitar a preliminar de nulidade argüida e, no mérito,
também à maioria de votos, pelo voto de desempate da Presidente, dar provimento ao
recurso de ofício, e no mérito, à maioria de votos, pelo voto de desempate da Presidente,
dar provimento parcial ao recurso extraordinário para retirar as notas fiscais de abasteci-
mento em de outras unidades da federação, nos termos do voto do Conselheiro Sebastião
Quintiliano e declaração de voto dos Conselheiros Eliana Aparecida Torrezan Bonomi e
Márcia Robalinho.  Foram votos vencidos quanto à preliminar de nulidade os dos Conse-
lheiros Relator, Maria Helena, Cláudio Vargas, Joaquim Borges e Luiz Gorga, que a acolhe-
ram. Foram votos vencidos quanto ao recurso de ofício ao Pleno, o dos Conselheiros
Relator, Luiz Gorga, Joaquim Borges e Maria Helena, que negavam provimento ao recurso.
Foram votos vencidos quanto ao recurso extraordinário, o dos Conselheiros Relator, Luiz



PÁGINA   13Nº 32, terça-feira, 13 de fevereiro de 2007 Diário Oficial do Distrito Federal
Gorga, Maria Helena e Sebastião Hortêncio, que davam provimento ao recurso. Redator
para o acórdão o Conselheiro Sebastião Quintiliano; RE 021/2006, Recorrente CHARBEL
GRÁFICA E EDITORA LTDA., Advogado Eliton Guimarães Vaz, Recorrida 1.ª Câmara
do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF, Representante da Fazenda Procu-
radora Cybele Lara da Costa Queiroz (que opinou pelo conhecimento e improvimento do
recurso), Relator Conselheiro Sebastião Quintiliano. Concluído o julgamento, foi proferida
a seguinte decisão: acordou o Pleno do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à
unanimidade, conhecer do  recurso para, também à unanimidade, dar-lhe provimento par-
cial reduzindo a penalidade aplicada para 100%, nos termos do voto do Conselheiro Rela-
tor e declaração de voto dos Conselheiros Eliana Aparecida Torrezan Bonomi, Maria
Helena e Cláudio Vargas. Redator para o acórdão o Conselheiro Relator; REOP 018/2006
E RE 023/2006, Recorrente 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do
DF e FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, Recorridas M5 INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA e 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF,
Advogado Leonardo Henrique M. de Oliveira, Representante da Fazenda Procuradora
Mara Kolliker Werneck, Relatora Conselheira Maria Helena Lima Pontes. Proferindo deci-
são, acordou o Pleno do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso de ofício ao pleno para,  à maioria de votos, pelo voto de desempate
da Presidente, dar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira Márcia Robalinho e,
em preliminar, à unanimidade, não conhecer do recurso extraordinário por estar prejudica-
do, declaração de voto dos Conselheiros Edilene Barros, Kleber Nascimento e Sebastião
Quintiliano. Foram votos vencidos os dos Conselheiros Relatora, Sebastião Hortêncio,
Cláudio Vargas e Kleber Nascimento, que negavam provimento ao recurso. Redatora para
o acórdão a Conselheira Márcia Robalinho; e REOP 020/2006 e RE 026/2006, Recorrente
2.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF e FAZENDA PÚBLI-
CA DO DISTRITO FEDERAL, Recorridas PAULO OTÁVIO INVESTIMENTOS IMO-
BILIÁRIOS LTDA e 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF,
Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck, Relatora Conselheira Márcia
Wanzoff Robalinho Cavalcanti. Concluído o julgamento, foi proferida a seguinte decisão:
acordou o Pleno do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade conhecer
do recurso extraordinário para, à maioria de votos, pelo voto de desempate da Presidente,
dar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira Relatora, e em preliminar, à unani-
midade não conhecer do recurso de ofício ao pleno, por estar prejudicado, declaração de
voto dos Conselheiros Cláudio Vargas e Sebastião Hortêncio. Foram votos vencidos os dos
Conselheiros Cláudio Vargas, Sebastião Hortêncio, Kleber e Maria Helena, que negavam
provimento ao recurso extraordinário. Redatora para o acórdão a Conselheira Relatora.
Nada mais havendo a tratar ou quem queira se manifestar ou quem desejasse usar da
palavra, a Presidente encerrou a sessão, convocando outra ordinária para o dia 02 de
fevereiro de 2007, sexta-feira, às dezesseis horas, bem como sessão administrativa às
quatorze horas.   E, por nada mais constar, eu, Alessandra Duarte, _________, lavrei a
presente ata, que vai assinada por todos os presentes à sessão de 02 de fevereiro, data em
que foi aprovada. Conselheiros: Maria Edwiges Pereira Garcia (Presidente), Kleber Nasci-
mento, Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti, Maria Helena Lima Pontes, Edilene Barros
Soares De Brito, Eliana Aparecida Torrezan Bonomi, Sebastião Quintiliano, Sebastião
Hortêncio Ribeiro (Suplente), Cláudio da Costa Vargas, Representante da Fazenda Procu-
radora Mara Kolliker Werneck.

Às quatorze horas do dia 0 de fevereiro de 2007, reuniu-se o Pleno do Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, na sala 1.312 do Ed. Vale do Rio Doce – SBN,
sob a Presidência da Conselheira Maria Edwiges Pereira Garcia e presentes os Conselheiros
Sebastião Quintiliano, Kleber Nascimento, Maria Helena Lima Pontes, Márcia Wanzoff
Robalinho Cavalcanti, Cláudio da Costa Vargas, Edilene Barros Soares de Brito, Eliana Apa-
recida Torrezan Bonomi, Sebastião Hortêncio Ribeiro (Suplente), bem como a Representan-
te da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck. Encontrava-se presente em Plenário o
Conselheiro Vice-presidente, Luiz Airton Figurelli Gorga. No momento destinado a indica-
ções e propostas, a Presidente justificou a ausência do Conselheiro Joaquim Pereira Borges,
haja vista problemas de saúde, motivo pelo qual o Conselheiro Suplente Sebastião Hortêncio
o estava substituindo. Da pauta de julgamento do dia constaram os seguintes recursos: Para
início de julgamento, REOP 022/2006, Recorrente 2.ª Câmara do Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais do DF, Recorrida DINÂMICA ADMINISTRAÇÃO SERVIÇOS E OBRAS
LTDA., Advogado Felipe Inácio Zanchet Magalhães e/ou, Representante da Fazenda Procu-
radora Mara Kolliker Werneck (que opinou pelo conhecimento e provimento do recurso),
Relatora Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti. Concluído o julgamento, foi
proferida a seguinte decisão: acordou o Pleno do Tribunal Administrativo de Recursos Fis-
cais, à unanimidade, conhecer do recurso para, à maioria de votos, dar-lhe provimento, nos
termos do voto da Conselheira Relatora e declaração de voto dos Conselheiros Sebastião
Hortêncio e Kleber Nascimento. Foram votos vencidos os dos Conselheiros Cláudio Vargas,
Maria Helena e Kleber Nascimento, que negavam provimento ao recurso. Redatora para o
acórdão a Conselheira Relatora; e RE 035/2006, Recorrente VIPLAN VIAÇÃO PLANAL-
TO LTDA., Advogado Marcus Vinícius de Almeida Ramos e/ou, Recorrida 1.ª Câmara do
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF, Representante da Fazenda Procuradora
Mara Kolliker Werneck (que opinou pelo não conhecimento das preliminares e provimento

parcial do recurso), Relatora Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi. Durante o
julgamento do RE 035/2006, a Presidente registrou a presença em plenário do Exmo. Sr.
Secretário de Fazenda Luiz Tacca Júnior, bem como a Subsecretária de Gestão Tributária
Cordélia Cerqueira Ribeiro. Concluído o julgamento, foi proferida a seguinte decisão: acor-
dou o Pleno do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do
recurso para, inicialmente, também à unanimidade, não conhecer as preliminares argüidas e,
no mérito, à maioria de votos, dar-lhe provimento parcial, reduzindo a multa aplicada para
50%, nos termos do voto da Conselheira Relatora e declaração de voto dos Conselheiros
Kleber Nascimento, Sebastião Quintiliano, Maria Helena Lima Pontes, Edilene Barros Soa-
res de Brito, Cláudio da Costa Vargas, Márcia Wanzoff Robalinho Cavalvanti e Sebastião
Hortêncio Ribeiro. Foram votos vencidos o dos Conselheiros Kleber Nascimento, Maria
Helena e Cláudio Vargas, que davam provimento ao recurso. Redatora para o acórdão a
Conselheira Relatora. Esgotada a pauta de julgamento, foi conferido o acórdão nº 001/2007,
referente ao RE 008/2005. Foi também distribuído ao Conselheiro Suplente Sebastião Hor-
têncio Ribeiro o REOP 001/2007. Nada mais havendo a tratar ou quem desejasse usar da
palavra, a Presidente encerrou a sessão, convocando outra ordinária para o dia 9 de fevereiro
de 2007, sexta-feira, às nove horas, bem como sessão administrativa, logo após. E, por nada
mais constar, eu, Gessy Dias, _________, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos
os presentes à sessão de 9 de fevereiro, data em que foi aprovada. Conselheiros: Maria
Edwiges Pereira Garcia (Presidente), Kleber Nascimento, Márcia Wanzoff Robalinho Caval-
canti, Maria Helena Lima Pontes, Edilene Barros Soares de Brito, Eliana Aparecida Torrezan
Bonomi, Sebastião Quintiliano, Sebastião Hortêncio Ribeiro (Suplente), Cláudio da Costa
Vargas, Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara Da Costa Queiroz.

ACÓRDÃOS
Processo: 040.003.240/2001. Recurso Extraordinário nº 08/2005. Recorrente: MEDIBRÁS
MEDICAMENTOS BRASÍLIA LTDA. Advogado: Júlio Cézar Alves Ribeiro. Recorrida : 2 ª
Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF. Representante da Fazenda
Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz. Relator: Conselheiro Sebastião Quintiliano. Data do
Julgamento: 6 de outubro de 2006.
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 01/2007 (11087)
EMENTA: OMISSÃO DE RECEITAS – ICMS – OPERAÇÃO PRÓPRIA E POR SUBSTI-
TUIÇÃO TRIBUTÁRIA – RELATÓRIO PARALELO DE VENDAS EM ARQUIVO IN-
FORMATIZADO – AUTO DE INFRAÇÃO – VALIDADE – MULTA – É procedente a
autuação quando constatada a omissão de receitas, através do confronto entre o “Relatório
Paralelo de Vendas em Arquivo Informatizado” oculto à Fiscalização Tributária e os Livros
Fiscais, ensejando ao Fisco a cobrança do ICMS da operação própria e por substituição tributá-
ria, com os devidos consectários legais e penalidade prevista para a hipótese de sonegação fiscal.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda o Pleno do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer
do recurso para, à maioria de votos, pelo voto de desempate da Presidente, negar-lhe provimento,
nos termos do voto do Conselheiro Relator e declaração de voto dos  Conselheiros Kleber
Nascimento, João Alves de Oliveira e Maria Helena Lima Pontes. Foi voto vencido o do Conse-
lheiro Kleber, que dava provimento ao recurso, e parcialmente vencidos os dos Conselheiros
Cláudio Vargas, Maria Helena e Sebastião Hortêncio, que davam provimento parcial ao recurso.
Sala das Sessões, Brasília - DF, em 02 de fevereiro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA                          SEBASTIÃO QUINTILIANO
Presidente                                                                                Redator

1ª CÂMARA

ATAS DE SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL
ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

Às dezesseis horas do dia 31 de janeiro de 2007, reuniu-se a lª Câmara do Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, na sala 1.312 do Ed. Vale do Rio
Doce – SBN, sob a Presidência da Conselheira Maria Edwiges Pereira Garcia e presentes
os  Conselheiros Kleber Nascimento, Maria Helena Lima Pontes, Sebastião Quintiliano
e Eliana Aparecida Torrezan Bonomi. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Da
pauta de julgamento do dia constaram os seguintes recursos: Para início de julgamento,
RV 158/2006, Recorrente SAMA COMERCIAL FARMACÊUTICA LTDA., Recorrida
Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa
Queiroz (cujo parecer opinou pelo conhecimento e improvimento do recurso), Relator
Conselheiro Sebastião Quintiliano. Concluído o julgamento, acordou a 1ª Câmara do
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para,
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Rela-
tor. Redator para o acórdão o Conselheiro Relator; RV 162/2006, Recorrente SAMA
COMERCIAL FARMACÊUTICA LTDA., Recorrida Subsecretaria da Receita, Repre-
sentante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz (cujo parecer opinou
pelo conhecimento e improvimento do recurso), Relator Conselheiro Sebastião Quintili-
ano. Proferindo decisão, acordou a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos
Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à unanimidade, negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Redator para o acórdão o
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Conselheiro Relator; e RV 263/2006, Recorrente LLAL PRODUTOS DE BELEZA LTDA.,
Advogado Júlio Cézar Alves Ribeiro e/ou, Recorrida Subsecretaria da Receita, Represen-
tante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz (cujo parecer opinou pelo
conhecimento e improvimento do recurso), Relatora Conselheira Eliana Aparecida Tor-
rezan Bonomi. Concluído o julgamento, acordou a 1.ª Câmara do Tribunal Administrati-
vo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para, inicialmente, à maioria
de votos, pelo voto de desempate da Presidente, rejeitar as  preliminares argüidas e, no
mérito, também à maioria de votos, pelo voto de desempate da Presidente, negar-lhe
provimento, nos termos do voto da Conselheira Relatora e declaração de voto do Conse-
lheiro Kleber Nascimento. Foram votos vencidos os dos Conselheiros Kleber Nascimen-
to e Maria Helena, que acolhiam as preliminares e davam provimento ao recurso. Reda-
tora para o acórdão a Conselheira Relatora. Esgotada a pauta de julgamento, foi conferi-
do o acórdão nº 06/2007, referente ao Recurso Voluntário nº 241/2005. Finalmente, foram
distribuídos à 2ª Câmara, mediante sorteio, os seguintes recursos: RV 420/06, RV 425/06
(REO 074/06), RV 428/06 (REO 077/06), RVs 430/06, 432/06, 434/06, RVs 001, 003,
005, 007, 009, 011, 013, 015, 017 e 019, todos de 2007. Aos Conselheiros da 1ª Câmara
foram os processos assim sorteados: À Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bomoni,
RV 419/06 (REO 068/06), RVs 431/06, 435/06, 002/07 e 014/07; ao Conselheiro Sebas-
tião Quintiliano, RV 426/06 (REO 075/06), RVs 012/07 e 20/07 (REO 001/07); à Conse-
lheira Maria Helena Lima Pontes, RV 427/06 (REO 076/06), RVs 004/07, 010/07 e 018/
07; e ao Conselheiro Kleber Nascimento, RV 429/06 (REO 078/06), RV 433/06, RVs 006/
07, 008/07 e 016/07. Nada mais havendo a deliberar ou quem desejasse usar da palavra,
a Presidente encerrou a sessão, convocando outra, ordinária, para o dia 07 de fevereiro de
2007, quarta-feira, às quatorze horas. Lembrou também sobre convocação de sessão
ordinária do Tribunal Pleno para o dia 2 de fevereiro de 2007, sexta-feira, às quatorze
horas, bem como sessão administrativa logo após, E por nada mais constar eu, Gessy
Dias, ______________, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os presentes à
sessão do dia 7 de fevereiro de 2007, data em que foi aprovada. Conselheiros: Maria
Edwiges Pereira Garcia (Presidente), Kleber Nascimento, Maria Helena Lima Pontes,
Sebastião Quintiliano, Eliana Aparecida Torrezan Bonomi, Representante da Fazenda
Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz.

Às quatorze horas do dia 07 de fevereiro de 2007, reuniu-se a l.ª Câmara do Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, na sala 1.312 do Ed. Vale do Rio
Doce – SBN, sob a Presidência da Conselheira Maria Edwiges Pereira Garcia e presentes
os Conselheiros Kleber Nascimento, Maria Helena Lima Pontes, Sebastião Quintiliano e
Eliana Aparecida Torrezan Bonomi, bem como a douta Procuradora Representante da
Fazenda Cybele Lara da Costa Queiroz. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Da
pauta de julgamento do dia constaram os seguintes recursos: Para início de julgamento,
RV 112/2005, Recorrente BRASIL TELECOM S/A, Advogada Maria Emília Lopes Evan-
gelista e/ou, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procuradora
Cybele Lara da Costa Queiroz (que opinou pelo conhecimento e improvimento do recur-
so), Relatora Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi. Após o voto da Conselhei-
ra Relatora, pediu vista dos autos a Conselheira Maria Helena Lima Pontes; RV 276/
2006, Recorrente ANCAR GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS LTDA., Recorrida
Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa
Queiroz (que opinou pelo conhecimento e improvimento do recurso), Relator Conse-
lheiro Sebastião Quintiliano. Proferindo decisão, acordou a 1ª Câmara do Tribunal Admi-
nistrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para, à maioria de
votos, pelo voto de desempate da Presidente, negar-lhe provimento, nos termos do voto
do Conselheiro Relator e declaração de voto dos Conselheiros Kleber Nascimento e
Maria Helena Lima Pontes. Foram votos vencidos o dos Conselheiros Kleber Nascimen-
to e Maria Helena Lima Pontes, que davam provimento ao recurso. Redator para o
acórdão o Conselheiro Relator; RV 311/2006, Recorrente ANDRACEL INFORMÁTI-
CA E CELULAR LTDA., Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda
Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz (que opinou pelo conhecimento e improvi-
mento do recurso), Relator Conselheiro Kleber Nascimento. Concluído o julgamento,
acordou a 1.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, à maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos do voto
do Conselheiro Sebastião Quintiliano e declaração de voto da Conselheira Maria Helena
Lima Pontes. Foi voto vencido o do Conselheiro Relator, que dava provimento parcial ao
recurso. Redator para o acórdão o Conselheiro Sebastião Quintiliano; e RV 322/2006,
Recorrente LUCILENE LEÃO PINTO, Recorrida Subsecretaria da Receita, Represen-
tante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz (que opinou pelo conheci-
mento e improvimento do recurso), Relatora Conselheira Maria Helena Lima Pontes.
Após o voto dos demais Conselheiros, pediu vista dos autos o Conselheiro Sebastião
Quintiliano. Esgotada a pauta de julgamento, foram conferidos os acórdãos nºs 007, 008,
009, 010/2007, referente aos seguintes recursos: RV 165/2006, RV 067/2006, RV 177/2006 e
RV 105/2005 (REO 085/2005), respectivamente. Nada mais havendo a deliberar ou quem
desejasse usar da palavra, a Presidente encerrou a sessão, convocando outra, ordinária, para
o dia 08 de fevereiro de 2007, quinta-feira, às quatorze horas. E por nada mais constar eu,
Alessandra Duarte, ______________, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os

presentes à sessão do dia 8 de fevereiro de 2007, data em que foi aprovada. Conselheiros:
Maria Edwiges Pereira Garcia (Presidente), Kleber Nascimento, Maria Helena Lima
Pontes, Sebastião Quintiliano, Eliana Aparecida Torrezan Bonomi, Representante da
Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz.

ACÓRDÃOS
Processo: 040.008.630/2003. Recurso Voluntário nº 165/2006. Recorrente: INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE BEBIDAS TAGUATINGA S/A. Advogado: João Gomes de Oliveira. Recorrida:
Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz.
Relator: Conselheiro Sebastião Quintiliano. Data do Julgamento: 4 de dezembro de 2006.
ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 07/2007 (11091)
EMENTA: SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ICMS/ST – FALTA DE ABATIMENTO
DO VALOR DO DESCONTO CONCEDIDO – CRÉDITO A MAIOR DE ICMS NA
OPERAÇÃO – AUTO DE INFRAÇÃO – MULTA – É procedente a autuação fiscal no
caso de falta de abatimento do valor do desconto concedido na operação própria, originan-
do via de conseqüência um valor de ICMS/ST menor que o devido, conduta punível com a
cobrança do ICMS/ST sobre a diferença apurada com os devidos acréscimos legais e pena-
lidade prevista para a hipótese de sonegação fiscal. BASE DE CÁLCULO – ICMS/ST –
BEBIDAS – PREÇOS SUGERIDOS NAS PORTARIAS/SEF EM CONFRONTO COM
OS PREÇOS EFETIVAMENTE UTILIZADOS – DIFERENÇA TRIBUTÁVEL – Perten-
ce ao Distrito Federal o ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA apurado mediante o
confronto dos preços das mercadorias sugeridos nas Portarias da Secretaria de Fazenda
com os preços efetivamente utilizados pelo recorrente, ensejando ao Fisco a cobrança do
ICMS-ST sobre a diferença tributável com os devidos consectários legais e penalidade
prevista para a espécie. BASE DE CÁLCULO DO ICMS/ST – VALOR INFERIOR AO
QUE SERVIU DE BASE DE CÁLCULO DO ICMS DA OPERAÇÃO PRÓPRIA – DIFE-
RENÇA TRIBUTÁVEL – VEDAÇÃO CONTIDA NO ART. 2º DA PORTARIA Nº. 326/
99 E SUAS ALTERAÇÕES – Pertence ao Distrito Federal à diferença tributável do ICMS-
ST, com os devidos acréscimos legais e penalidade prevista para a espécie, apurada medi-
ante o confronto da base de cálculo utilizada e os valores que serviram de base para a
apuração do ICMS na operação própria. (Inteligência do art. 2º da Portaria nº. 326/99-SEF
e suas alterações).
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Conselheiro Relator. Sala das Sessões, Brasília - DF, em 07 de fevereiro de 2007.
MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA                                  SEBASTIÃO QUINTILIANO

Presidente                                                                               Redator

Processo: 040.002.803/2000. Recurso Voluntário nº 067/2006. Recorrente: IKA EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. Advogado: Gesse de Roure Filho e/ou. Recorrida: Subsecre-
taria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz. Relator:
Conselheiro Sebastião Quintiliano. Data do Julgamento: 9 de novembro de 2006.
ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 08/2007 (11092)
EMENTA: IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO – ISS – AUTO DE INFRAÇÃO –
MULTA – Pertence à Fazenda Pública do Distrito Federal o Imposto Sobre Serviços – ISS
devidamente escriturado no livro fiscal próprio, com os devidos consectários legais e multa
prevista à espécie. OMISSÃO DE RECEITAS – APART-HOTEL – “RELATÓRIOS FINAN-
CEIROS” – INCIDÊNCIA DO ISS – RESIDÊNCIA OU LOCAÇÃO TEMPORÁRIA – MUL-
TA – Constitui-se em fato gerador do ISS, previsto no item 97 da Lista de Serviços (art. 1º do
Decreto nº. 16.128/94) a prestação de serviços de residência ou locação temporária contratados
com a administradora de APART-HOTEL, ensejando ao Fisco a cobrança do imposto devido e
demais consectários legais, com multa de 200% (duzentos por cento), por se tratar de operação
desacoberta de emissão e de escrituração fiscais.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, à maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Conselheiro Relator e declaração de voto dos Conselheiros Kleber Nascimento e Maria Helena
Lima Pontes. Foi voto vencido o do Conselheiro Kleber, que dava provimento ao recurso. Sala
das Sessões, Brasília - DF, em 07 de fevereiro de 2007.
MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA                                   SEBASTIÃO QUINTILIANO

Presidente                                                                                                     Redator

Processo: 123.002.814/2004. Recurso Voluntário nº 177/2006. Recorrente: RS INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA. – ME Advogada: Miriam Ribeiro Rodrigues de
Mello. Recorrida: Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Cybele
Lara da Costa Queiroz. Relator: Conselheiro Sebastião Quintiliano. Data do Julgamento: 9
de novembro de 2006.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 09/2007 (11093)
EMENTA: MERCADORIA EXPOSTA À VENDA EM ESTABELECIMENTO DES-
PROVIDO DE INSCRIÇÃO NO CF/DF – INTEGRAÇÃO DOLOSA NO MOVIMEN-
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TO COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL – ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO –
VALIDADE – MULTA – Constitui-se em integração dolosa no movimento comercial do
Distrito Federal a exposição à venda de mercadorias em estabelecimento comercial des-
provido de inscrição no Cadastro Fiscal do Distrito Federal, ensejando ao Fisco a co-
brança do ICMS devido acrescido dos consectários com multa prevista para a hipótese
de sonegação fiscal. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – FALTA DE INSCRIÇÃO NO CF/DF
– MULTA – É punível com a multa de caráter acessório, a falta de inscrição no CF/DF,
sem prejuízo da cobrança do ICMS e demais acréscimos pelo descumprimento da obriga-
ção principal.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima
identificadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à
unanimidade, conhecer do recurso para, inicialmente, à maioria de votos, pelo voto de
desempate da Presidente, rejeitar a preliminar de sobrestamento suscitada, e, à unanimi-
dade, rejeitar a preliminar de nulidade do auto de infração; quanto ao mérito, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator e decla-
ração de voto da Conselheira Eliana Bonomi e do Conselheiro Kleber Nascimento. Foram
votos vencidos quanto à preliminar de sobrestamento o do Conselheiro Kleber, que a
suscitou, e o da Conselheira Maria Helena, que a acatava. Sala das Sessões, Brasília - DF,
em 07 de fevereiro de 2007.
MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA                                    SEBASTIÃOQUINTILIANO

Presidente                                                                                        Redator

2ª CÂMARA

ATAS DE SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL
ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

Às quatorze horas do dia 1º de fevereiro de 2007, reuniu-se a 2ª Câmara do Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, na sala 1.312 do Ed. Vale do Rio
Doce – SBN, sob a Presidência do Conselheiro Luiz Airton Figurelli Gorga e presentes
os  Conselheiros Cláudio da Costa Vargas, Edilene Barros Soares de Brito, Márcia Wan-
zoff Robalinho Cavalcanti e Sebastião Hortêncio Ribeiro (Suplente), bem como a Sra.
Representante da Fazenda Pública, Procuradora Mara Kolliker Werneck. Foi lida e apro-
vada a ata da sessão anterior. Da pauta de julgamento do dia constaram os seguintes
recursos: Para prosseguimento de julgamento, RV 200/2006, Recorrente AGROAVES
COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS LTDA., Recorrida Subsecretaria da Recei-
ta, Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck, Relatora Conselheira
Edilene Barros Soares de Brito. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO CONSE-
LHEIRO PRESIDENTE). Concluído o julgamento, foi proferida a seguinte decisão: acor-
dou a 2.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhe-
cer do recurso para, à maioria de votos, pelo voto de desempate do Presidente, negar-lhe
provimento, nos termos do voto da Conselheira Relatora e declaração de voto do Conse-
lheiro Joaquim Pereira Borges. Foram votos vencidos o dos Conselheiros Joaquim Perei-
ra Borges e Cláudio Vargas, que davam provimento ao recurso. Redatora para o acórdão
a Conselheira Relatora. Para início de julgamento, RV 143/2006, Recorrente SUL DOES-
TE DISTRIBUIDORA LTDA., Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da
Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck (que opinou pelo conhecimento do recurso
e em preliminar pela sua nulidade), Relatora Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho
Cavalcanti. Concluído o julgamento, foi proferida a seguinte decisão: acordou a 2.ª Câ-
mara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recur-
so para, inicialmente, também à unanimidade, declarar a nulidade da exigência fiscal, nos
termos do voto da Conselheira Relatora. Redatora para o acórdão a Conselheira Relatora;
RV 273/2006, Recorrente CONTIL CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO LTDA., Re-
corrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker
Werneck (que opinou pelo conhecimento e improvimento do recurso), Relator Conse-
lheiro Cláudio da Costa Vargas. Concluído o julgamento, foi proferida a seguinte decisão:
acordou a 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do
voto do Conselheiro Relator. Redator para o acórdão o Conselheiro Relator; e RV 323/
2006, Recorrente FRANCISCO PEREIRA JÚNIOR, Recorrida Subsecretaria da Recei-
ta, Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck (que opinou pelo
conhecimento e improvimento do recurso), Relatora Conselheira Edilene Barros Soares
de Brito. Concluído o julgamento, foi proferida a seguinte decisão: acordou a 2.ª Câmara
do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso
para, também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira
Relatora.  Redatora para o acórdão a Conselheira Relatora. Esgotada a pauta de julga-
mento, foram distribuídos entre os Conselheiros, mediante sorteio, os seguintes recur-
sos: ao Conselheiro Suplente Sebastião Hortêncio Ribeiro, RVs 425/2006, 001/2007;
005/2007, 011/2007 e 019/2007; ao Conselheiro Cláudio da Costa Vargas, RVs 420/

2006, 432/2006, 009/2007 e 15/2007; à Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho Caval-
canti, RVs 428/2006, 430/2006, 007/2007 e 013/2007; e à Conselheira Edilene Barros
Soares de Brito, RV 434/2006, 003/2007 e 017/2007. Foi também conferido o acórdão
nº.: 009/2007, referente ao RV 215/2005. Nada mais havendo a tratar ou quem desejasse
usar da palavra, o Presidente encerrou a sessão, convocando outra, Ordinária, para o dia
05 de fevereiro de 2007, segunda-feira, às quatorze horas. E, por nada mais constar, eu,
Alessandra Duarte, __________, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os
presentes à sessão do dia 05 de fevereiro, data em que foi aprovada. Conselheiros: Luiz
Airton Figurelli Gorga (Presidente), Edilene Barros Soares de Brito, Cláudio da Costa
Vargas, Marcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti, Sebastião Hortêncio Ribeiro (Suplente),
Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck.

Às quatorze horas do dia 05 de fevereiro de 2007, reuniu-se a 2.ª Câmara do Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, na sala 1.312 do Ed. Vale do Rio
Doce – SBN, sob a Presidência do Conselheiro Luiz Airton Figurelli Gorga e presentes
os  Conselheiros Cláudio da Costa Vargas, Edilene Barros Soares de Brito, Márcia Wan-
zoff Robalinho Cavalcanti e Sebastião Hortêncio Ribeiro (Suplente), bem como a  Re-
presentante da Fazenda Pública, Procuradora Mara Kolliker Werneck. Foi lida e aprova-
da a ata da sessão anterior. Da pauta de julgamento do dia constaram os seguintes recur-
sos: Para prosseguimento de julgamento, RV 145/2005, Recorrente GRIFFE MATERI-
AIS E CONSTRUÇÕES LTDA., Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da
Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck, Relator Conselheiro Suplente Sebastião
Hortêncio Ribeiro. Os autos retornaram de diligência. Concluído o julgamento, acordou
a 2.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer
do recurso para, também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Conselheiro Relator. Redator para o acórdão o Conselheiro Relator. Para início de julga-
mento, RV 155/2006, Recorrente MARCO AURÉLIO ARAÚJO DE VASCONCELOS
PADRÃO, Advogado Antonio Sagrilo, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representan-
te da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck (que opinou pelo conhecimento,
rejeição das preliminares e improvimento do recurso), Relatora Conselheira Márcia Wan-
zoff Robalinho Cavalcanti. Concluído o julgamento, foi proferida a seguinte decisão:
acordou a 2.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, à unanimidade, rejeitar as preliminares argüidas
e no mérito, também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Con-
selheira Relatora e declaração de voto do Conselheiro Suplente Sebastião Hortêncio.
Redatora para o acórdão a Conselheira Relatora; RV 295/2006, Recorrente GOIÁS PRO-
DUTOS DE PETRÓLEO LTDA., Advogado Vinícius Ferreira Lima, Recorrida Subsecre-
taria da Receita, Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck (que
opinou pelo conhecimento e improvimento do recurso), Relator Conselheiro Cláudio da
Costa Vargas. Concluído o julgamento, acordou a 2.ª Câmara do Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à unanimidade,
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Redator para o acór-
dão o Conselheiro Relator; e REO 042/2002, Recorrente Subsecretaria da Receita, Re-
corrida CONSTRUTORA VILLELA E CARVALHO LTDA., Representante da Fazenda
Procuradora Mara Kolliker Werneck (que opinou pelo conhecimento e improvimento do
recurso), Relatora Conselheira Edilene Barros Soares de Brito. Concluído o julgamento,
foi proferida a seguinte decisão: acordou a 2.ª Câmara do Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à unanimidade,
negar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira Relatora, e declaração de voto
do Conselheiro Cláudio da Costa Vargas. Redatora para o acórdão a Conselheira Relato-
ra. Esgotada a pauta de julgamento, foram conferidos os acórdãos nº.s 010 e 011/2007,
referentes aos RV´s nºs 051 e 212/2006, respectivamente. Nada mais havendo a tratar ou
quem desejasse usar da palavra, o Presidente encerrou a sessão, convocando outra, Ordi-
nária, para o dia 06 de fevereiro de 2007, terça-feira, às quatorze horas. E, por nada mais
constar, eu, Lucimar de Sousa, __________, lavrei a presente ata, que vai assinada por
todos os presentes à sessão do dia 06 de fevereiro, data em que foi aprovada. Conselhei-
ros: Luiz Airton Figurelli Gorga (Presidente), Edilene Barros Soares de Brito, Cláudio da
Costa Vargas, Marcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti, Sebastião Hortêncio Ribeiro (Su-
plente), Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck.

ACÓRDÃOS
Processo: 040.008.210/2004. Recurso de Ofício nº 84/2005. Recorrente: Subsecretaria
da Receita. Recorrida: MEDLEY S/A INDÚSTRIA FARMACÊUTICA. Representante
da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck. Relatora: Conselheira Edilene Barros
Soares de Brito. Data do Julgamento: 09 de outubro de 2006.
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ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 07/2007 (11083)
EMENTA: ICMS – IMPORTAÇÃO – NOTAS FISCAIS COMPLEMENTARES – BASE DE
CÁLCULO – As despesas aduaneiras, mesmo constantes de notas fiscais complementares,
compõem a base de cálculo do ICMS referente à importação. Não sendo recolhido corretamente
o tributo, legítima é a exigência do encargo mediante ação fiscal, com os consectários previstos
para a espécie. Recurso de Ofício que se provê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, também à unanimidade, dar-lhe provimento, nos termos do voto da
Conselheira Relatora. Sala das Sessões, Brasília- DF, em 31de janeiro de 2007.
LUIZ AIRTON FIGURELLI GORGA                 EDILENE BARROS SOARES DE BRITO

Presidente                                                                     Redator

Processo: 123.001.137/2004. Recurso Voluntário nº 190/2006. Recorrente: YOUNG JA LEE.
Advogado: Wellington de Queiroz e/ou. Recorrida: Subsecretaria da Receita. Representante da
Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck. Relatora: Conselheira Edilene Barros Soares de
Brito. Data do Julgamento: 17 de outubro de 2006.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 08/2007 (11084)
EMENTA: PRELIMINARES – Não merecem acolhida a preliminar de nulidade da inicial por
incompetência dos agentes autuantes, de ilegitimidade passiva e de cerceamento do direito de
defesa, uma vez que no procedimento administrativo-fiscal foram observadas as disposições
legais pertinentes. ICMS – ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO NO CF/DF – MERCA-
DORIAS EM SITUAÇÃO IRREGULAR – OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR – INTE-
GRAÇÃO DOLOSA NO MOVIMENTO COMERCIAL DO DF – SONEGAÇÃO – MULTA
– A inscrição do contribuinte no Cadastro Fiscal do DF – CF/DF é condição essencial a determinar
a regularidade do estabelecimento perante o Fisco. Considera-se ocorrido o fato gerador do
imposto no momento da constatação da existência de estabelecimento em situação cadastral
irregular, em relação ao estoque de mercadorias nele encontrado, constituindo-se em integração
dolosa no movimento comercial do Distrito Federal, sujeitando-se o infrator ao pagamento do
tributo e demais consectários legais, com a multa prevista para a hipótese de sonegação fiscal.
Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, também à unanimidade, rejeitar as preliminares  argüidas e, no mérito,
ainda à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira Relatora. Sala das
Sessões, Brasília- DF, em 31de janeiro de 2007.

LUIZ AIRTON FIGURELLI GORGA               EDILENE BARROS SOARES DE BRITO
Presidente                                                                     Redator

Processo: 123.001.174/2004. Recurso Voluntário nº 215/2005. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO
PLANALTO LTDA. Advogado: Sebastião Paulino Silva e/ou. Recorrida: Subsecretaria da Recei-
ta. Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck. Relatora: Conselheira Edilene
Barros Soares de Brito. Data do Julgamento: 17 de outubro de 2006.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 09/2007 (11086)
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA E
DO AUTO DE INFRAÇÃO – REJEIÇÃO – É de se rejeitar as preliminares de nulidade da
decisão de primeira instância e do Auto de Infração suscitadas sob os argumentos de cerceamento
do direito de defesa e de falta de fundamentação, quando restar comprovado nos autos que são
infundadas as razões que motivaram tais argüições. AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DE-
RIVADOS DE PETRÓLEO EM OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO – INCIDÊNCIA
DO ICMS SOBRE A OPERAÇÃO – PRODUTOS SUBMETIDOS AO REGIME DE SUBS-
TITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DE RETENÇÃO NA FONTE POR FORÇA DE
ORDEM JUDICIAL – EXIGÊNCIA DO IMPOSTO DIRETAMENTE DO INTERESSADO
– LEGALIDADE – O ICMS incide sobre a aquisição, em outras unidades da Federação, de
combustíveis e derivados de petróleo, inclusive lubrificantes, para consumo do adquirente, inde-
pendentemente de ser ou não contribuinte do imposto. Estando tais produtos submetidos ao
regime de substituição tributária, e não tendo ocorrido a retenção na fonte por força de liminar
obtida em ação judicial, lícita é a exigência que se faz da totalidade do imposto diretamente do
interessado, com os encargos legais previstos para a espécie. MULTA – REDUÇÃO – MERCA-
DORIA ACOBERTADA POR NOTA FISCAL IDÔNEA – SONEGAÇÃO FISCAL – DESCA-
BIMENTO – PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO – Constatado que a mercadoria en-
contrava-se acobertada por nota fiscal idônea, e não caracterizada a sonegação fiscal, ocorrendo a
aplicação de multa sobre o principal em 200%, este percentual deve ser reduzido para 50%.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-

ficadas, acorda a 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar as  preliminares argüidas
e, no mérito, à maioria de votos, pelo voto de desempate do Presidente, dar-lhe provimento
parcial, nos termos voto da Conselheira Relatora e declaração de voto do Conselheiro Cláudio da
Costa Vargas. Foram votos parcialmente vencidos os dos Conselheiros Cláudio Vargas e Sebasti-
ão Hortêncio, que davam provimento ao recurso. Sala das Sessões, Brasília- DF, em 1ºde fevereiro
de 2007.
LUIZ AIRTON FIGURELLI GORGA                   EDILENE BARROS SOARES DE BRITO

Presidente                                                                     Redator

Processo: 040.008.613/2004. Recurso Voluntário nº 51/2006. Recorrente: ART NOBRE INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA. – ME Recorrida: Subsecretaria da Receita. Repre-
sentante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck. Relatora: Conselheira Márcia Wanzoff
Robalinho Cavalcanti. Data do Julgamento: 17 de outubro de 2006.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 10/2007 (11088)
EMENTA: EXTRAVIO DE DOCUMENTOS FISCAIS – MULTA POR DESCUMPRIMEN-
TO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS – A apre-
sentação dos documentos fiscais tidos como extraviados afasta a exigência da multa por descum-
primento de obrigação acessória. Recurso Voluntário que se provê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, também à unanimidade, dar-lhe provimento, nos termos do voto da
Conselheira Relatora. Sala das Sessões, Brasília- DF, em 05 de fevereiro de 2007.
LUIZ AIRTON FIGURELLI GORGA              MÁRCIA W. ROBALINHO CAVALCANTI

Presidente                                                                   Redatora

Processo: 123.000.757/2004. Recurso Voluntário nº 212/2006. Recorrente: EMPRESA BRASI-
LEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – ECT. Advogada: Melissa Rodrigues Viana e/ou.
Recorrida: Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Wer-
neck. Relatora: Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti. Data do Julgamento: 14 de
novembro de 2006.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 11/2007 (11089)
EMENTA: TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMEN-
TO FISCAL – TRANSPORTADORA – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA – AUSÊNCIA
DE IMUNIDADE OU SIGILO – MULTAS – O transportador que aceita transportar mercado-
rias desacompanhadas de documentação fiscal, responde solidariamente pelo pagamento do ICMS
e acréscimos legais. A imunidade Tributária concedida aos serviços prestados pela Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, não abrange a inobservância da legislação Estadual no
que tange a responsabilidade solidária sobre o transporte de mercadorias em desacordo com a
respectiva legislação. O sigilo de correspondência não alcança o transporte de mercadorias. As
multas, principal e acessória, estão em conformidade com as determinações legais. Recurso
Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da
Conselheira Relatora e declaração de voto do Conselheiro Suplente Sebastião Hortêncio Ribeiro.
Sala das Sessões, Brasília- DF, em 05 de fevereiro de 2007.
LUIZ AIRTON FIGURELLI GORGA              MÁRCIA W. ROBALINHO CAVALCANTI

Presidente                                                                     Redatora

SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO

PORTARIA Nº 43, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que
lhe foi delegada pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004,
e o que dos processos 135.000.089/2007, 300.000.001/2007, 380.000.231/2007,
410.000.520/2007,  410.000.533/2007,  193.000.006/2007,  197.000.010/2007,
220.000.027/2007 e 220.000.035/2007, resolve:
Art. 1° PROMOVER, na forma dos anexos I, II, III e IV, a alteração do Quadro de Detalhamento
da Despesa de diversas unidades orçamentárias, de acordo com o Decreto nº 27.613, de 11 de
janeiro de 2007.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA
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PORTARIA Nº 47, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada pelo artigo
39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004, e o que consta dos processos: 140.000.010/2007, 139.000.004/2007, 144.000.005/2007, 145.000.023/2007, 150.000.182/2007, 380.000.242/
2007, 055.003.248/2007, 390.000.192/2007, 390.000.243/2007, 196.000.063/2007 e 410.000.707/2007, resolve:
Art. 1° PROMOVER, na forma dos anexos I, II, III e IV, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa de diversas unidades orçamentárias, de acordo com o Decreto nº 27.613, de 11
de janeiro de 2007.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA



Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   22 Nº 32, terça-feira, 13 de fevereiro de 2007



PÁGINA   23Nº 32, terça-feira, 13 de fevereiro de 2007 Diário Oficial do Distrito Federal



Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   24 Nº 32, terça-feira, 13 de fevereiro de 2007



PÁGINA   25Nº 32, terça-feira, 13 de fevereiro de 2007 Diário Oficial do Distrito Federal

DESPACHO DO SECRETÁRIO ADJUNTO
Em 12 de fevereiro de 2007.

Processo: 410.000147/2007. Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJA-
MENTO E GESTÃO. Assunto: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. A Unidade de
Administração Geral, desta Secretaria, tendo em vista o disposto no artigo 7º, da Lei nº
3.163, de 03 de julho de 2003, no caput do artigo 25, da Lei Federal nº 8.666/93,  autorizou
a inexigibilidade para a contratação direta da empresa FRANCA ADMINISTRADORA E
CORRETORA DE SEGUROS LTDA, objetivando o pagamento de bilhetes de seguro
obrigatório DPVAT, categoria 04, dos veículos oficiais do Governo do Distrito Federal, no
valor de R$ 8.953,11 (oito mil novecentos e cinqüenta e três reais e onze centavos). Ato
que ratifico nos termos do artigo 26, da Lei n° 8.666/93, conforme delegação de competên-

cia no Art. 1º, da Portaria SEPLAG nº 35, de 30 de janeiro de 2007, e determino a sua
publicação do DODF, para que adquira a necessária eficácia.

ROGÉRIO SCHUMANN ROSSO

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço nº 01, de 31 de janeiro de 2007, da Unidade de Administração
Geral, publicada no DODF nº 24, de 1º de fevereiro de 2007, página 107, ONDE SE LÊ:
“...CPF  221.715.551-15 e CPF  539.361.921-72...” ,   LEIA-SE: “... CPF  221.713.551-
15 e CPF  539.368.921-72...”.
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SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 02 de fevereiro de 2007.

O ORDENADOR DE DESPESAS, tendo em vista a justificativa da GERÊNCIA DE MATERI-
AL DA NECESSIDADE EMERGENCIAL para aquisição de combustíveis e  lubrificantes para
a SSP, acostada à fl. (38), do processo 050.000.028/2007, reconheceu a situação de Dispensa de
Licitação nos termos do artigo 24, com fulcro no inciso IV da referida Lei, para as empresas
COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA e GLOBAL DISTRIBUIDORA
DE COMBUSTÍVEIS LTDA, no valor de R$ 155.648,00 (cento e cinqüenta e cinco mil e
seiscentos e quarenta e oito reais), autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento.
Ato que ratifiquei nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e determinei
a sua publicação no DODF, para que adquira a necessária eficácia.

CÂNDIDO VARGAS DE FREIRE

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DE FINANÇAS

DESPACHO DO DIRETOR
Em 06 de fevereiro de 2007.

Processo: 053.000.116/2007. Interessado: CAESB – COMPANHIA DE SANEAMENTO AM-
BIENTAL DO DISTRITO FEDERAL. Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. A vista
das instruções contidas no presente processo e o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto nº
16.098/94 do citado diploma legal, RECONHEÇO A DÍVIDA no valor de R$ 112.271,84 (cento
e doze mil, duzentos e setenta e um reais e oitenta e quatro centavos) da CAESB – Companhia de
Saneamento Ambiental do DF, programa de trabalho 28.845.0903.0032.0053, natureza da despe-
sa 3.3.90-39-44 e Fonte 010 (FC), despesa de exercício anterior, do orçamento do CBMDF e
autorizo ainda a realização da despesa e a emissão de nota de empenho de natureza ordinária.

EDSON DE OLIVEIRA BARROSO

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHOS DO ORDENADOR DE DESPESA
Em 12 de fevereiro de 2007.

Processo: 030.000.023/2007. Interessado: BANCO DE BRASÍLIA S/A. Assunto: Aquisição de
vales-transporte. Ratifico, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a
inexigibilidade de licitação a favor do BANCO DE BRASÍLIA S/A, objetivando atender despesas
com aquisição de vales-transporte para os servidores desta Secretaria no mês de fevereiro/2007,
conforme Nota de Empenho nº 31/2007, no valor de R$ 10.939,64 (dez mil  novecentos e trinta
e nove reais e sessenta e quatro centavos), emitida em 12 de fevereiro de 2007. A inexigibilidade
foi embasada com fundamento no “caput” do artigo 25 da citada Lei n.º 8.666/93, e suas altera-
ções. Publique-se e encaminhe-se à Gerência de Orçamento/ST, para as demais providências.

Processo: 410.000.117/2007. Interessado: BRASIL TELECOM S/A. Assunto: Serviços de telefo-
nia fixa. Ratifico, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
da licitação a favor da BRASIL TELECOM S/A, objetivando atender despesas com serviços de
telefonia fixa para esta Secretaria, no corrente exercício, conforme Nota Empenho nº 32, de 12 de
fevereiro de 2007, no valor de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais). A inexigibilidade foi
embasada com fundamento no “caput” do artigo 25 da citada Lei nº 8.666/93, e suas alterações.
Publique-se e encaminhe-se à GEORÇ/GEFIN/ST, para as demais providências.

Processo: 030.000.398/2006. Assunto: Reconhecimento de Dívida. Interessado: MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES. À vista das instruções contidas no presente processo, e do disposto nos
artigos 38, inciso I, 39, incisos II e IV, 51 a 64, 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94, reconheço a
dívida, autorizo a realização da despesa e determino a emissão de nota de empenho, nota de
lançamento e previsão de pagamento, no valor de R$ 5.399,81 (cinco mil, trezentos e noventa e
nove reais e oitenta e um centavos), a favor do Ministério dos Transportes, referente ao reembol-
so salarial dos servidores LUIZ CARLOS DE SOUZA NEVES PEREIRA e RICARDO SÉR-
GIO DE OLIVEIRA, cedidos a esta Pasta, correndo à conta da dotação do Elemento de Despesa
31.90.92 - despesas de exercícios anteriores, Programa de Trabalho 288460.00190500019 –
pagamento de Ativos da Secretaria de Estado de Transportes. Publique-se e encaminhe-se o
presente à GRH/ST, para as devidas providências.

RAIMUNDO LEITE DA SILVA

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DO PROCURADOR GERAL ADJUNTO
Em 09 de fevereiro de 2007.

Processo: 020.004.408/2003. Interessado: ECT – EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELE-
GRÁFOS. Assunto: DISPENSA DE LICITAÇÃO. A Diretoria de Apoio Operacional desta Procurado-
ria Geral reconheceu a situação de Dispensa de Licitação, a favor da ECT – EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELEGRÁFOS, para atender despesas com fornecimento de água e escoamento de
esgoto, para esta Casa Jurídica, no valor estimado de R$ 54.000,00 (cinqüenta e quatro mil reais), durante
o exercício de 2007, autorizando o empenho da despesa e respectivo pagamento, bem como a despesa no
valor de R$ 41.030,17 (quarenta e um mil, trinta reais e dezessete centavos), referente ao empenho
2006NE00066, relativo ao exercício de 2006. Ato que ratifico nos termos do artigo 26, caput da Lei nº
8.666 de 21 de junho de 1993. Publique-se e encaminhe-se ao Núcleo de Execução Orçamentária e
Financeira/DAO/PGDF, para as devidas providências.

Processo: 020.000.023/2007. Interessado: CIEE. Assunto: DISPENSA DE LICITAÇÃO. A Diretoria
de Apoio Operacional desta Procuradoria Geral, tendo em vista o Parecer nº 874/2005-PROCAD,
constante das fls. 39/49, do processo 020.004.793/2005, reconheceu a situação de dispensa, para a
contratação direta do CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA - CIEE, visando atender
despesas com execução do Programa de Estágio e Serviços, para estudantes do ensino médio e superior,
no âmbito da Procuradoria Geral do Distrito Federal, com valor estimado de R$ 324.000,00 (trezentos e
vinte e quatro mil reais), durante o exercício de 2007, autorizando o empenho da despesa e o respectivo
pagamento. Ato que ratifico nos termos do artigo 26, caput da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.
Publique-se e encaminhe-se ao Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira/DAO-PGDF, para as
devidas providências.

Processo: 020.000.029/2007. Interessado: CEB – COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA.
Assunto: DISPENSA DE LICITAÇÃO. A Diretoria de Apoio Operacional desta Procuradoria Geral,
tendo em vista o Parecer nº 167/2006 – PROCAD/PRG-DF, constante das fls. 05/09, do processo
020.000.029/2007, reconheceu a situação de Dispensa de Licitação, a favor da CEB – COMPANHIA
ENERGÉTICA DE BRASÍLIA, para atender despesas com fornecimento de energia elétrica para esta
Casa Jurídica, no valor estimado de R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais) durante o exercício
de 2007, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento, bem como complementação no
valor de R$ 3.403,34 (três mil, quatrocentos e três reais e trinta e quatro centavos), referente aos
empenhos 2006NE00062 e 2006NE00458, relativo ao exercício de 2006. Ato que ratifico nos termos do
artigo 26, caput da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. Publique-se e encaminhe-se ao Núcleo de
Execução Orçamentária e Financeira/DAO-PGDF, para as devidas providências.

MARCOS SOUSA E SILVA

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 07 de fevereiro de 2007.

Despacho nº 43/2007 - DGA (AA). Processo 1390/2006. Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVI-
DA dez/2006. Reclamado: MUNDI GRÁFICA E EDITORA LTDA. No uso da atribuição a mim
delegada no inciso VII do artigo 1º da Portaria-TCDF nº 025, de 20 de fevereiro de 2004, RECONHEÇO
a dívida por despesas de exercícios anteriores, referente ao objeto da NF nº 3459 (fornecimento de
informativo do TCDF), em dezembro/2006, no valor de R$ 2.565,00 (dois mil quinhentos e sessenta e
cinco reais), em favor da empresa MUNDI GRÁFICA E EDITORA LTDA., com base nos artigos 80
e 81 do Decreto-GDF nº 16.098, de 29 de novembro de 1994, e, em decorrência, AUTORIZO o
respectivo pagamento, condicionado à existência de recursos na dotação orçamentária própria.

Despacho nº 45/2007 - DGA (AA). Processo 3016/2006. Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVI-
DA dez/2006. Reclamado: SERPRO – SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS.
No uso da atribuição a mim delegada no inciso VII do artigo 1º da Portaria-TCDF nº 25, de 20 de fevereiro
de 2004, RECONHEÇO a dívida por despesas de exercícios anteriores, referente ao objeto do Contrato
nº 31/2005 (disponibilização de acesso à Rede Serpro), em dezembro/2006, no valor de R$112,10 (cento
e doze reais e dez centavos), em favor da empresa SERPRO – SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS, com base nos artigos 80 e 81 do Decreto-GDF nº 16.098, de 29 de novembro de
1994, e, em decorrência, AUTORIZO o respectivo pagamento, condicionado à existência de recursos na
dotação orçamentária própria.

MÁRCIO DE ALMEIDA SARAIVA

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 08 de fevereiro de 2007.

Despacho nº 49/2007 - DGA (AA). Processo 27147/06. Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
dez/2006. Interessado: ABO – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ODONTOLOGIA SEÇÃO DE
MATO GROSSO DO SUL. No uso da atribuição a mim delegada no inciso VII do artigo 1º da Portaria-
TCDF nº 25, de 20 de fevereiro de 2004, RECONHEÇO a dívida por despesas de exercícios anteriores,
referente ao Recibo nº 30750 – fl. 26 (inscrição no 1º Congresso Internacional de Odontologia), em
dezembro/2006, no valor de R$140,00 (cento e quarenta reais), em favor da empresa ABO – ASSOCIA-
ÇÃO BRASILEIRA DE ODONTOLOGIA SEÇÃO DE MATO GROSSO DO SUL, com base nos
artigos 80 e 81 do Decreto-GDF nº 16.098, de 29 de novembro de 1994, e, em decorrência, AUTORIZO
o respectivo pagamento, condicionado à existência de recursos na dotação orçamentária própria.

MÁRCIO DE ALMEIDA SARAIVA


